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O Letras é um periódico jo-
vem. Apenas 24 edições se-
param esta do nosso número 
zero. Outro dia mesmo está-
vamos discutindo como seria 
o layout, quem escreveria as 
matérias, aonde iríamos che-
gar com essa idéia exótica de 
produzir leitura interessante e 
distribuída gratuitamente.

Mas o Letras não nascia ali. 

Ele começava na verdade 
muito antes, quando do alto 
de meus 17 ou 18 anos resolvi 
que faria um fanzine. Era uma 
publicação independente, fei-
ta entre amigos e que seria 
distribuída gratuitamente - ou 
apenas em troca do custo do 

envio pelo correio, naqueles 
velhos tempos em que a in-
ternet era para poucos, quase 
sempre em pacotes mensais 
de 20 ou 30 horas.

Pensando bem, não era tão di-
ferente assim do Letras.

Pensando bem, era exatamen-
te a mesma coisa.

O zine acabou algum tempo 
depois, mas aquela ideiazinha 
nunca mais foi embora. Dizem 
que uma vez fanzineira, sem-
pre fanzineira. E é em nome 
do eterno espírito fanzineiro 
que eu sempredesejo a vocês 
uma boa leitura!

Carla Marin

E de Editorial

Mande um e-mail para o Letras:
letras@cafecomletras.com.br

E de Expediente

Adriana Versiani
Ana Caetano

Adriana Versiani nasceu em Ouro Preto, Minas Gerais, em 1963. Vive em Belo Horizonte há vários 
anos. Poeta e editora que mescla, nos seus versos, singeleza e enigma impondo ritmo e delicadeza 
impressionista a cenas vulgares e relâmpagos do cotidiano. Co-editora das publicações Dazibao, foi 
também uma das organizadoras da Coleção Poesia Orbital (que, em 1997,  lançou simultaneamente 
mais de 60 livros de poetas de Belo Horizonte) da qual participou com Dentro Passa em parceria 
com Camilo Lara. Ainda em 1997, publicou Um Barquinho pelo mar e, em 2005, A Física dos Beatles. 
Participou da antologia O Achamento de Portugal, Anome livros, 2005, organizada por Wilmar Silva. 
Foi co-editora do Jornal Inferno. Pertence ao conselho editorial da revista Ato e foi editora de um dos 
números do jornal de poesia Dez Faces (2007). Publicou vários de seus poemas e o livro Explicação 
do Fato (onde está o poema transcrito abaixo) pelo site www.germinaliteratura.com.br.

P de Poesia

Na garupa da bicicleta, furava poças com o bico dos sapatos

Monark amarela... eu acho.

Às vezes, uns pingos de lama saltavam e manchavam a barra da saia

Fustão azul... eu acho.

Os cachorros da rua corriam atrás e tentavam morder os pneus

Aros enfeitados... eu acho.

Carregava jujuba no bolso e as chaves barulhentas dos portais

Invisíveis... eu acho.

Adriana Versiani  - 2008
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Ivan Monteiro

E então entrou em cena Agos-
to, este mês em que tanta gen-
te importante e boa comemora 
aniversário. Com ele chegou a 
temporada dos festivais de mú-
sica que tem Jazz em sua pro-
gramação. Já tivemos o impor-
tante Savassi Festival e agora 
aguardamos o celebrado Tudo 
É Jazz (TEJ). Outros virão, mas 
nenhum se iguala a ele. 

O Jazz é a razão de existir do 
TEJ e é por causa deste estilo 
musical que em Ouro Preto já 
se ouviu todo tipo de música 
por ocasião do festival, de Her-
meto Pascoal, passando pelo 
francês Richard Galliano, até o 
saxofonista Joshua Redman. A 
busca pelo inédito, a reverên-
cia ao passado, a qualidade so-
nora e o cenário oferecido pela 
cidade tornam a experiência 
ouropretana algo inesquecível. 
É viajar para crer!

O TEJ tem uma programação 
de tão alto nível que basta pe-
gar a mais recente eleição feita 
pelos críticos de Jazz da revista 
Downbeat para perceber que 
vários dos nomes agraciados já 
tocaram ou tocarão no festival. 
Destaco alguns: Entre as me-
lhores cantoras estão a brasilei-
ra Luciana Souza (TEJ 2003) e 
Karrin Allyson (2008).  No que-
sito artista de Jazz em ascenção 
temos Jason Moran (2006), 
Anat Cohen (também a melhor 
clarinetista em ascenção, 2008) 
e Chris Potter (2006). O Dave 
Holland Quintet (2006) ficou 
como o segundo melhor grupo 
de Jazz. Jason Lindner e sua or-
questra (2008) conquistaram o 
mais alto posto no quesito Or-
questra em ascenção. Para me-
lhor contrabaixista os três pri-
meiros já tocaram/tocarão em 
Ouro Preto: Christian McBride 
(2008), Dave Holland (2006) 
e Ron Carter (2005 e 2008). 
Há também Maria Schneider 

Olha o Tudo É Jazz aí gente!
J de Jazz

(2007), que além de ganhar um 
Grammy em Fevereiro ganhou 
quatro premiações na revista: 
disco de Jazz (Sky Blue), or-
questra, compositora e arran-
jadora. Na categoria Grupo de 
Jazz em ascenção dos nove pri-
meiros o TEJ já trouxe três [Ja-
son Moran Bandwagon (2006), 
EST (2005) e Bad Plus (2003)]. 

Agora destaco alguns músicos 
que estarão em Ouro Preto este 
ano e que merecem atenção 
especial. Na noite de quinta-
feira (11.09) vale ouvir o en-
contro de um dos melhores 
clarinetistas do Jazz, o francês 
Michel Portal e o sérvio Bojan 

Z ao piano. Na segunda noite 
o grupo Third World Love e 
sua música que mistura Jazz, 
blues, temas do Oriente e tan-
tas outras influências. O gui-
tarrista mais influente da sua 
geração, Kurt Rosenwinkel. A 
doçura e a maravilha do som 
de Anat Cohen e as surpresas 
da Big Band de Jason Lindner. 
Para a noite de Sábado mere-
cem ouvidos atentos: Marcus 
Gilmore, baterista do conjunto 
de Nicholas Payton, que além 
de tocar muito é neto do maior 
baterista de Jazz em atividade, 
o mestre Roy Haynes. Outro do 
grupo de Payton é o talentoso 
pianista Kevin Hays. Fechan-

do a noite, destacam-se no gru-
po de McBride o pianista cheio 
de swing de nome Eric Reed e 
o baterista Carl Allen, que toca 
com uma classe incomparável. 
Na programação gratuita de 
rua: Spokfrevo, o mago Her-
meto Pascoal e, claro, a mais 
que justa homenagem a Milton 
Nascimento com grandes par-
ticipações especiais.

Um festival de Jazz inimitável, 
que tem consciência do que é 
e do que sempre será. Este é o 
Tudo É Jazz, motivo de orgu-
lho para quem gosta de música 
de alta qualidade.   
onjazz@uai.com.br

Third World Love

Ron Carter
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Universo feminino à margem do romance 
M de Mercado Editorial

Adriano Macedo

Após analisar mais de 250 ro-
mances das maiores editoras 
brasileiras (Companhia das 
Letras, Record e Rocco), a pro-
fessora Regina Dalcastagnè, 
coordenadora do Grupo de Es-
tudos em Literatura Brasileira 
Contemporânea da UnB, cons-
tatou que a autoria e o prota-
gonismo das histórias estão a 
cargo de homens brancos, cida-
dãos urbanos da classe média, 
sem doenças ou deficiências, 
heterossexuais e intelectuali-
zados. Desde 2003 à frente da 
pesquisa, com o apoio de uma 
equipe com mais de 30 alunos 
de graduação e pós-gradua-
ção, a professora verificou que 
as mulheres têm menos acesso 
à posição de narradoras e de 
personagens principais das 
histórias. As escritoras não 
chegam a 30% do total de au-
tores publicados, no período 
de 1990 a 2004. E ainda: apenas 
40% das personagens são do 
sexo feminino. 

Tempo escasso
Regina Dalcastagnè, em en-
trevista publicada na revista 
Panorama Editorial, avalia que 
a mulher escreve menos por-
que tem menos tempo livre. 
“Quando um homem volta 
do trabalho, à noite, e se senta 
em frente ao computador para 
escrever, ele muitas vezes tem 
uma mulher preparando seu 

jantar e cuidando de seus fi-
lhos. Normalmente, ninguém 
faz isso para uma mulher. E ela 
ainda se sentiria culpada se al-
guém o fizesse. Depois, mesmo 
que a mulher consiga escrever, 
temos ainda o profundo ma-
chismo da sociedade brasilei-
ra, que considera o trabalho da 
mulher inferior”.

Mulheres como heroínas
No caso da escassa presença 
feminina no protagonismo das 
narrativas, a professora avalia 
que a pesquisa revela a persis-
tência, no nosso imaginário, 
do universal masculino. “Quer 
dizer, o masculino é a regra, 
o feminino é a diferença. Por 
isso, os homens são retratados 
em muito maior variedade, ao 
passo que a mulher se reduz 
àquilo que pretensamente a 
singulariza, isto é, sua femini-
lidade... a experiência de vida 
da mulher ainda não é vista 
como tão rica, significativa, 
plural, ou seja, reveladora da 
multiplicidade da existência 
humana quanto a do homem.”

Criação literária
O bibliotecário José Domingos 
de Brito, colecionador de en-
trevistas de escritores desde o 
início dos anos 1980, decidiu 
compartilhar sua coleção par-
ticular de mais de 4 mil entre-
vistas na internet. O resultado 
é o site www.tirodeletra.com.
br, um conjunto de editorias 

que começam a ganhar força 
com o aumento do número de 
colaboradores. O carro-chefe 
é a série “Mistérios da Cria-
ção Literária”, projeto iniciado 
há mais de 20 anos, transfor-
mado a partir de 1995 numa 
série de volumes, entre eles 
“Por que escrevo?”, “Literatu-
ra e Jornalismo” e  “Litertura 
e Cinema”. No site, é possível 
encontrar textos de Arthur 
Schopenhauer (1850), José de 
Alencar (1893), George Orwell 
(1946), Jean Paul Sartre (1948), 
Cyro dos Anjos (1954), Mario 
Benedetti (1976), Eduardo Ga-
leano (1987) e Mario Vargas 
Llosa (1997) entre outros,  que 
responderam à pergunta: “Por 
que escrevo?”.

Mais um Tiro de Letra
O site também conta com uma 
seção curiosa chamada “Con-
VersoCom”, em que divulga 
textos de escritores que falam 
de outros autores. Na seção 
Experimento Literário, publica 
um folhetim dominical, além 
de conto, crônica, poesia e en-
saio. Em julho, iniciou a publi-
cação, em capítulos, do roman-
ce “Primavera dos Mortos”, 
do jornalista e escritor mineiro 
Jorge Fernando dos Santos. 

Passo Fundo
Deu na Veja: Passo Fundo (RS) 
tem alto índice anual de leitura, 
cerca de 6,5 livros por habitan-
te, acima da média nacional, 

de 4,7 livros. O indicador está 
próximo de países de primeiro 
mundo, como a França. Entre 
as razões para o desempenho, a 
coordenadora geral das Jorna-
das Literárias de Passo Fundo, 
Tania Rösing, aponta a própria 
realização das Jornadas Literá-
rias, realizadas a cada dois anos 
desde 1981, e as inúmeras ações 
paralelas atreladas ao evento. 
Em 2007, 98 escritores nacio-
nais e 13 estrangeiros estiveram 
lá, além de 204 artistas que inte-
ragiram com o público: 4,8 mil 
adultos e 15,8 mil adolescentes 
e crianças.

O livro de todos
A Bienal Internacional do Livro 
de São Paulo lançou neste ano 
o “Livro de Todos”, resultado 
de uma participação coletiva de 
autores por meio da internet. 
“O mistério do texto roubado” 
foi escrito por 173 pessoas. A 
iniciativa da Câmara Brasileira 
do Livro teve o objetivo de utili-
zar a internet como ferramenta 
para promover a aproximação 
dos usuários ao mundo da lei-
tura e da escrita, especialmente 
jovens. A coordenação editorial 
e impressão do livro ficaram a 
cargo da Imprensa Oficial do 
Estado de São Paulo. 

Educação e internet
A mesa-redonda “Internet em-
burrece? Novos desafios para 
o ensino e o incentivo da leitu-
ra com o advento da web” será 

um dos temas a serem debati-
dos no 2º Seminário de Litera-
tura Infantil e Juvenil do Vale 
do Aço. Com entrada franca, 
mediante inscrição prévia, o se-
minário integra a programação 
do 3º Salão do Livro de Ipatin-
ga, que ocorrerá no período de 
30 de setembro a 5 de outubro. 
Para esta discussão, participa-
rão as escritoras e professoras 
Ana Elisa Ribeiro e Carla Viana 
Coscarelli, com mediação do 
escritor Sérgio Fantini. 

Frase de biblioteca
“A sorte é como as mulheres, 
elas se entregam a quem as 
persegue e não a quem as vê 
passar pela rua sem lhes dizer 
uma palavra” (Camilo José 
Cela, em A Colméia).  

Adriano Macedo é jornalista e escri-
tor, autor de “O retrato da dama” 
(Autêntica Editora). E-mail: adria-
no@cafedosescritores.com.br

LANCE O SEU LIVRO NO CAFÉ COM LETRAS
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Entre naves espaciais
e praças musicais

Samy Lansky
Fernando Sardo (Contextualização)

Praça Lúdico-Musical
A praça lúdico-musical é um 
equipamento destinado a crian-
ças e jovens entre 04 e 15 anos 
e suas famílias, implantada 
numa área de aproximadamen-
te 700 m2, no pátio da Estação 
Ferroviária de Mariana, como 
parte integrante do Projeto 
Trem da Vale. 

Nossa proposta vai além da in-
tervenção no espaço e criação de 
brinquedos. Trata-se de um pro-
jeto de criação, execução e geren-
ciamento de um parque infantil 
com participação de crianças e 
educadores da Escola Estadual 
Prof. Santa Godoy, localizada 
em frente à Estação. Como resul-
tado, se produz um espaço ao ar 
livre e equipamentos de lazer e 
recreação contendo componen-
tes sonoros que são utilizados e 
acionados pelo corpo dos usuá-
rios. A participação da comuni-
dade escolar envolvida pretende 
alterar as formas de apropriação 
da Praça, combatendo assim, 
problemas relativos à violência, 
depredação e pixação do equi-
pamento público. A ênfase não 
se resume apenas ao produto 
final, mas também ao processo 
que o gerou.

Brinquedo e Cultura
Uma brincadeira é sempre um 
processo de relações. Não existe 
brincadeira “natural”, portanto, 
é produto da sociedade, de sua 
cultura. Revelador de traços 
culturais específicos o brinque-
do participa do sistema social e 
lhe confere razão de ser. Espelho 
da sociedade, a brincadeira tor-
na visível a relação entre adul-
tos e crianças. Segundo GILLES 
BROUGÈRE, “A infância é um 
momento de apropriação de 
imagens e de representações di-
versas. O brinquedo é uma das 
fontes”. A criança não se conten-
ta em contemplar ou registrar 
as imagens: ela as manipula na 
brincadeira, as transforma e lhe 
dá novas significações. Quanto 
mais ativa a apropriação, mais 
forte ela se torna. O valor lúdi-
co reforça a eficácia simbólica 
do brinquedo. É isso que faz a 
especificidade do brinquedo 
em relação a outros suportes 
culturais. A relação introduzida 
pela criança. A representação 
é então transformada e perso-
nalizada. (BROUGÈRE, Gilles. 
Brinquedo e Cultura, 1997).

Contextualização da 
Proposta
Mariana é reconhecida como 
patrimônio da humanidade, 
pelo conjunto arquitetônico, 

pinturas e esculturas barrocas 
e também pela importância na 
formação da estética musical 
brasileira. No século XVIII na 
Capitania das Minas Gerais, 
longe do litoral e dos centros 
culturais europeus, houve o 
surgimento e desenvolvimento 
de uma produção musical in-
tensa e de alto nível, principal-
mente em Mariana, Vila Rica, 
São João del Rei , Sabará , Rio 
das Mortes e Caeté.  No inicio 
da colonização, estava presente 
nesta região a música religiosa 
e a música militar.  Surgiram os 
choromelleyros, as formações 
de bandas que se perpetuam até 
os dias de hoje com a tradição e 
a riqueza deste povo. Esta tra-
dição musical é percebida por 
meio das sinfonias dos sinos 
das igrejas que ressoam pelas 
ruas de pedra de Mariana. Na 
Matriz, localizada no coração 
da cidade, se ouve e se vê o ma-
ravilhoso órgão de tubo. 

A cidade gerou e gera grandes 
músicos e compositores que 
produzem ali inúmeras partitu-
ras, marcas da beleza estética de 
nossa cultura. Por unir tantas ca-
racterísticas importantes a cida-
de de Mariana merece o traba-
lho de revitalização da Estação 
Ferroviária e tem em seu pro-
jeto a criação da Praça Lúdico 

Musical, onde a integração do 
passado, presente e futuro se 
encontram dentro de uma resul-
tante artística contemporânea. 
A Praça Lúdico-Musical confi-
gura um conjunto de obras que 
integra brinquedos com música, 
lutheria, artes plásticas e arqui-
tetura no espaço público. 

FICHA TÉCNICA
Autoria: Samy Lansky
Consultoria musical e lutheria: 
Fernando Sardo
Cliente: Fundação Vale do Rio 
Doce
Gestão: Santa Rosa Bureau 
Cultural

Samy Lansky é arquiteto, e Fernando 
Sardo, músico e luthier da praça lúdi-
co-musical.

A de Arquitetura

Entre naves espaciais e praças musicais, Samy Lansky vem construindo 
uma obra consistente dedicada à infância. Com o mínimo de meios – ma-
teriais e econômicos – transcende a banalidade dos playground’s conven-
cionais e alegra a criançada de centros e periferias, bairros caros, vilas e 
favelas. Onde houver criança, abre-se uma possibilidade de ação. Com mui-
ta imaginação, Samy recria espaços públicos que não se destinam apenas 
à infância, mas congregam gente de todos os lados e todas as idades para 
participar lúdica e ativamente de processos de valorização da vida urbana e 
da recuperação de espaços e infra-estruturas degradadas.

Para quem não o conhece, convidei-o a apresentar um de seus projetos 
para a infância: a praça lúdico-musical de Mariana, MG. Para quem já o 
conhece, fica uma boa oportunidade de rever e relembrar a sua força ima-
ginativa que, neste projeto em especial, é imagem e som, rememorando e 
dando continuidade no espaço urbano a uma extensa história e memória 
musicais de que Mariana e Minas Gerais podem se orgulhar. Com você, 
Samy Lansky.

[Carlos Alberto Maciel ]
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Difícil tradução
Arquitetura e o problema da linguagem

Carlos Alberto Maciel

Discutir a tradução de concei-
tos entre campos do conheci-
mento distintos é um esforço 
oportuno. Para a arquitetura, 
que nos últimos 30 anos assis-
tiu a uma enorme influência 
dos estudos sobre a linguagem 
sobre seu modo de pensar e 
de produzir, refletir sobre es-
sas transposições é uma tarefa 
necessária. Esse tema conduz, 
de modo quase inexorável, à 
discussão acerca da autono-
mia da arquitetura e de suas 
potenciais heteronomias, entre 
as quais a própria idéia de seu 
reconhecimento como um sis-
tema linguístico.

Não é coincidência que, a par-
tir dos anos 70, a maioria das 
publicações de teoria e história 
da arquitetura tem em comum 
um discurso, nem sempre ex-
plícito e auto-consciente, que 
tenta reconhecer a produção 
de espaços e edifícios como 
um sistema de linguagem. Dos 
estudos de semiótica para as 
estantes e pranchetas dos ar-
quitetos, conceitos como sig-
no, significante, significado, 
sistema linguístico, gramática 
de formas, ou simplesmente, 
linguagem tornaram-se corri-
queiros entre as tentativas de 
explicar os procedimentos dos 
que praticavam o ofício e entre 
os esforços teóricos dos que se 
dedicavam a reordenar a leitu-
ra da história a partir de novas 
chaves de interpretação. A in-
trínseca relação entre a idéia de 
linguagem e a geração de espa-

ços – e mais especificamente, 
de formas – é uma chave para 
a compreensão do que se en-
tende por arquitetura pós-mo-
derna. Os títulos mais lidos dos 
anos 70 e 80 comprovam isso: 
“A linguagem da arquitetura 
pós-moderna”, do crítico inglês 
Charles Jenks; “Aprendendo 
com Las Vegas: o simbolismo 
perdido da forma arquitetô-
nica”, dos arquitetos Robert 
Venturi, Denise Scott-Brown e 
Steven Izenour; “Meaning in 
Western Architecture” (tradu-
zido apenas como “Arquitetura 
Ocidental”), de Christian 
Norberg-Schulz; ou “A Pattern 
Language”, de Christopher 
Alexander, entre tantos outros. 
Em todos eles, verifica-se ora 
um esforço em compreender o 
projeto como uma construção 
linguística, ora uma tentativa 
de entender o edifício e a ci-
dade como um texto a ser lido. 
No primeiro caso,  se estabele-
cem padrões cujas diferentes 
combinações teriam o poten-
cial de gerar novos espaços 
a partir de tipos invariáveis, 
entendidos como elementos 
fundamentais de uma lingua-
gem que gerariam resultados 
variados quando submetidos 
a princípios gerais de ordem e 
combinação, ou a uma gramá-
tica (Alexander). No segundo 
caso, os elementos arquitetôni-
cos são tomados como signos, 
símbolos, elementos de repre-
sentação de uma narrativa so-
bre a existência humana. 

Como em qualquer tradução, 
conceitos apropriados de modo 
superficial geram indesejáveis 

diluições. Uma delas, recorren-
te na produção da arquitetura 
pós-moderna, é a compreensão 
das formas arquitetônicas como 
signos linguísticos, portadores 
de um significado estanque. 
Desta compreensão superficial 
pulularam nas arquiteturas dos 
últimos 30 anos pórticos monu-
mentais e frontões, que ainda 
hoje teimam em aparecer em 
edifícios públicos e privados, 
aplicados como símbolos da en-
trada, da porta, da demarcação 
territorial entre domínios espa-
ciais distintos. Tais transposi-
ções literais da idéia de lingua-
gem tornam-se problemáticas. 
Primeiro, porque, ao compreen-
der os elementos arquitetônicos 
como unidades fundamentais 
de uma linguagem através da 
qual o arquiteto se expressa e o 
edifício fala, pressupõe que ha-
verá um leitor educado dentro 
daquela linguagem, capaz de 
interpretar tais signos e deles 
extrair uma mensagem. Ao ve-
rificarmos que estes signos são 
predominantemente buscados 
na história da arquitetura oci-
dental, na sua grande maioria 
em exemplos de uma arquite-
tura de influência clássica de 
origem greco-romana reedi-
tada com materiais e formas 
contemporâneas, veremos que 
o único grupo razoavelmente 
alfabetizado para a compre-
ensão desta linguagem será 
composto pelos próprios arqui-
tetos, o que, por conseqüência, 
afasta a arquitetura do público 
não especializado e acaba por 
transformar a arquitetura em 
uma meta-linguagem, auto-
referente. Segundo, porque, ao 

entender a arquitetura como 
forma comunicativa, o arqui-
teto substitui o compromisso 
com a origem e princípio de 
qualquer construção, que de-
corre de uma necessidade hu-
mana, visceralmente atrelada à 
vida cotidiana, para buscar es-
truturar uma narrativa sobre a 
vida e o mundo. É natural que a 
arquitetura, como qualquer ou-
tro produto humano, possa ser 
lida como um texto que revela a 
história e a vida em seu tempo. 
Parece entretanto menos natu-
ral que os arquitetos tenham 
se preocupado mais com isso 
do que com os problemas emi-
nentemente construtivos que 
promoveriam uma melhoria do 
habitat humano. Esse desvio, 
por um lado, esvaziou a arqui-
tetura de seus valores e proce-
dimentos específicos e intrín-
secos, uma vez que parte dos 
arquitetos passou a entender a 
resolução efetiva das questões 
construtivas e funcionais como 
uma questão menor. Por outro 
lado, cobrou do arquiteto uma 
atitude pretensiosa de se fazer 
autor de uma narrativa sobre 
seu tempo em uma construção 
artificial e forçada da história, 
como se aqueles signos por ele 
eleitos fossem assimilados e 
compartilhados por seus pares. 
Por último, a idéia da constru-
ção de uma linguagem vem 
culminando recentemente em 
um individualismo bastante 
vinculado à auto-promoção e 
ao marketing, em que arquite-
tos do jet set internacional pro-
curam ostensivamente se fazer 
reconhecíveis, impondo sobre 
os lugares e as culturas mais 

díspares um repertório único e 
limitado que menos resolve os 
problemas do lugar e mais se 
transforma em grifes bastante 
vendáveis.

Dentre tantos e difíceis proble-
mas, há entre nós pelo menos 
um exemplo em que a tradu-
ção dos conceitos da lingua-
gem frutificou em construções 
vigorosas, que resistem a qua-
se quarenta anos de uso com 
uma dignidade que se assen-
ta em um reconhecimento da 
vida cotidiana como funda-
dora da diversidade e da va-
riedade de seus espaços. Este 
exemplo é o projeto elaborado 
para o ocupação do Campus 
da UFMG, colocado em práti-
ca nos anos 70 na construção 
dos complexos modulares de 
edifícios tais como o ICB, a 
Fafich, a Faculdade de Letras 
e a Faculdade de Ciência da 
Informação. O conjunto defini-
do por essas três últimas facul-
dades é especialmente relevan-
te ao explicitar didaticamente 
como a aplicação da idéia de 
linguagem na arquitetura foi 
responsável por conferir ao 
conjunto edificado atributos 
de urbanidade, em que uma 
trama complexa de percursos, 
salas e vazios multiplica as 
possibilidades de uso presente 
e futuro.  A estrutura espacial 
dos edifícios da UFMG traduz-
se como um sistema de espa-
ços, e não como um conjunto 
de edificações autônomas, 
cujas mais variadas combina-
ções respondem à necessidade 
de transformação do territó-
rio universitário no tempo, de 

A de Arquitetura

Esse convento de concreto rude é uma obra de amor. Ele não fala. 
É do interior que ele vive. É no interior que acontece o essencial.
(Le Corbusier, sobre o convento de La Tourette, 1961)
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O olhar 

Ursula Rosële

São inúmeros os filmes que – ao 
longo de toda a trajetória do ci-
nema – discorreram de alguma 
maneira sobre o universo da 
criança ou tentaram observá-la 
como o adulto que viria a se tor-
nar. Caminhar por eles pode ser 
uma experiência tanto deliciosa 
quanto assustadora, pois, por 
muitas vezes o cinema repre-
sentou o rompimento brusco da 
infância, seja ele através do cho-
que com questões muito além 
da doçura que se espera desta 
fase, seja pela absorção precoce 
do universo que a circunda. 

Para este pequeno passeio pela 
infância no cinema, escolhi al-
guns filmes que representam de 
maneiras diversas esta fase da 
vida que, de certa forma, é o re-
flexo maior do que podemos vir 
a nos tornar. São eles: “Ladrões 
de Bicicleta” (Vittorio De Sica, 
1948/Itália), “As 200 Crianças 
do Dr. Korczak” (Andrzej Wa-
jda, 1990/Polônia), “Valentin” 
(Alejandro Agresti, 2004/Ar-
gentina) e “O Ano em que meus 
pais saíram de férias” (Cao 
Hamburguer, 2006/Brasil). 

Suas histórias variam entre o 
traumático e o doce, mas con-
centram uma característica em 
comum, que é um profundo 
respeito pela infância. De Sica 
narra o desemprego que asso-
lou a Itália do pós-guerra e a 
trajetória de um pai de família 
que consegue um trabalho de 
colador de cartazes. Porém, ele 
precisa de uma bicicleta para 
executá-lo. Compra uma com a 
ajuda da esposa, mas logo que 
começa a trabalhar, ela é rouba-
da e ele sai com o pequeno Bru-
no, seu filho, à procura dela. Já 

Agresti mostra o universo de 
um garotinho imaginativo e 
precoce que mora com a avó e 
cujo sonho é virar astronauta. 
Garoto é deixado na casa do 
avô (que acabara de morrer, o 
que o deixa sozinho com os vi-
zinhos do prédio do avô) pelos 
pais, foragidos da Ditadura Mi-
litar, no filme de Cao Hambur-
guer. O filme de Wajda home-
nageia o pediatra, pedagogo e 
autor infantil Janusz Korczak, 
morto na segunda guerra após 
entrar em um trem para Tre-
blinka com as crianças judias 
que insistiu em cuidar no cam-
po de concentração para o qual 
todos foram levados.

Todos esses filmes possuem 
uma característica em comum: 
são estruturados dentro de uma 
narrativa clássica (começo, meio 
e fim). Lidam de forma sutil e 
poética com um universo de 
fantasias e inocência sendo 
abandonadas aos poucos, sem 
deixarem de ser maduros e ex-
tremamente consistentes. 

“Ladrões de Bicicleta” perten-
ce ao denominado neo-realis-
mo italiano, período em que a 
Itália estava se libertando do 
regime fascista e se apresentou 
como veículo estético e ideo-
lógico da resistência, através 
da liberdade criativa (câmera 
na mão, não-atores, luz natu-
ral, externas) de seus filmes. 
Apesar de registrar a família 
como um todo, De Sica obser-
va aquela criança em particu-
lar em um trato duro de sua 
decepção com sua referência 
maior: seu pai. A câmera de 
De Sica caminha com a criança 
capturando cada instante en-
ternecido de seu olhar para o 
fracasso e entrega do pai dian-

modo intrinsecamente relacio-
nado à própria evolução do 
conhecimento. Segundo seus 
autores, influenciados pela se-
miótica muito antes de o pós-
modernismo surgir por estas 
bandas, e mais especificamen-
te pelas teorias de Christopher 
Alexander, não se trata de defi-
nir um programa que conduzi-
ria a um projeto de um edifício, 
mas de estabelecer um meta-
programa, originado de 

“uma análise funcional e de 
comportamento da atividade 
universitária (...)sob um duplo 
enfoque da arquitetura e da 
psicologia social. (...) A  estru-
tura social e a estrutura espa-
cial são confrontadas, em cada 
nível de complexidade de suas 
análises (...) [Seus] componen-
tes espaciais se prestam a uma 
combinatória. Digamos que 
eles constituem um código de 
linguagem do meta-programa 

espacial, cujos textos serão as 
alternativas de projeto geradas 
pelo meta-projeto.” 

Deste meta-programa, deriva 
um meta-projeto,

“modelo de síntese arquitetô-
nica, [que]opera com um re-
pertório de redes topológicas 
e um conjunto de axiomas ar-
quitetônicos relativos a:
1. configuração e articulação 
de volumes;
2. flexibilidade de arranjos es-
paciais;
3.  crescimento.”

Neste projeto, conceitos con-
temporaneamente tão repe-
tidos como mutabilidade e 
flexibilidade dos espaços, 
transformação, crescimento e 
indeterminação, estrutura e 
forma abertas, redes topológi-
cas, introdução de atributos de 
urbanidade e diversidade no 

edifício parecem sugerir que 
avançamos pouco nos últimos 
quarenta anos. E talvez sejam 
um indício de que a compre-
ensão da linguagem como um 
sistema aberto, reinterpretável 
pelo usuário ao longo do tem-
po, pode ainda gerar bons fru-
tos na arquitetura.  

A quem se interessar: as referên-
cias aos autores da “Proposta de 
modelo para um sistema ambien-
tal” do Campus da UFMG foram 
extraídas do livro “Território 
Universitário”,publicado pela 
UFMG em 1970, encontradiço 
nas bibliotecas dos melhores 
cursos de arquitetura da cidade.

Carlos Alberto Maciel é arquiteto e 
urbanista, mestre pela EA-UFMG. 
Professor de projeto e história, editor 
e fundador da revista de arquitetura 
MDC, sócio do escritório Arquitetos 
Associados.

C de Cinema
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do cinema para a criança,
sobre a criança 

Ladrões de Bicicleta O ano em que meus pais saíram de férias

te de um sistema injusto que o 
leva a uma atitude irrefletida e 
desesperada. 

Wajda fez uma escolha extre-
mamente difícil, a de narrar 
a prática desistência da espe-
rança de viver por milhares de 
crianças ainda em fase de des-
coberta do mundo e da fanta-
sia. Além do carinho com que 
mostra a batalha de Korczak 
e sua assistente para lutar a 
favor daquelas crianças, o ci-
neasta conseguiu encontrar o 
equilíbrio perfeito entre o dra-
ma, a crueldade e ainda extrair 
poesia disso tudo. A câmera 
acompanha numa dança fúne-
bre e delicada o caminhar da 

realidade assolando cada pe-
queno olhar que captura. 

Já “Valentin” é um filme mais 
fresco, que – apesar de conter 
sua dureza no abandono dos 
pais da criança e da doença da 
avó – lida com aquele universo 
de forma lírica, na qual Agresti 
praticamente entrega seu filme 
ao menino para que ele fantasie 
seus sonhos, faça aos poucos 
suas descobertas, através de 
seu discurso lúdico e precoce 
ao narrar o filme em off. 

Por último, o filme de Cao 
Hamburguer faz um fiel regis-
tro do período militar sem uti-
lizar-se de certas “obrigações” 

de filmes da época da ditadura, 
que parecem sempre tentados a 
retratá-la através das torturas e 
caricaturas que marcaram aque-
le tempo. Somos convidados a 
acompanhar a re-descoberta da 
identidade de um garoto que 
se vê sozinho no apartamento 
de um avô falecido, em plena 
Copa de 70, com os pais foragi-
dos (ou, de férias, como dizem 
para ele). Cao realiza um filme 
de extremo humanismo, que 
não recorre a cenas impactantes 
de um período a que já tivemos 
acesso de tantas formas, mas os 
exemplifica de maneira belíssi-
ma ao registrar, pouco a pouco, 
a percepção de uma criança de 
um mundo que pode até dar es-

paço para sua infância, mas que 
certamente o diz de diversas 
formas que, apesar da pureza 
do mundo, ele é um lugar ex-
tremamente cruel. 

São filmes de diversas épocas 
e nacionalidades que retratam 
com legítimo amor à vida e ao 
cinema, o ser humano em sua 
fase inicial e – como bem sabe-
mos – tão fundamental para o 
tempo que virá depois. Cada 
um em sua forma e enfoque 

consegue nos fazer olhar um 
pouco além da inocência sem 
de fato perdê-la, em experiên-
cias que, apesar de algumas 
vezes tristes, mostram como o 
cinema é um veículo capaz de 
externar com verdade e sinceri-
dade uma fase da vida em que 
ainda não existem máscaras 
para disfarçar. 

Todos os filmes mencionados foram 
lançados no Brasil e podem ser en-
contrados em locadoras de BH.
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Improvisação:
espaço da potencialidade

Mariana Muniz

Atualmente, dizer na lingua-
gem cotidiana, que algo é im-
provisado, é dizer que carece 
preparação, que é caótico e 
sem rigor. Pode ser que, para 
alguns apressados, improvi-
sar seja algo muito recente que 
nada tem a ver com a “Grande 
Tradição Teatral”. Entretanto, 
improvisação e teatro quase 
sempre andaram unidos, tor-
nando-se, em alguns momen-
tos da história, sinônimos. 
 

“Muito da história do teatro 
se centrou na habilidade do 
ator de improvisar a partir de 
um tema dado, como nas ce-
nas cômicas do mistery play, 
nas antigas farsas e comédias 
oriundas da tradição popu-
lar e também das produções 
da Commedia dell`arte. (...) 
Em reação ao texto, a influ-
ência do Dadá e do surrea-
lismo encorajou a atividade 
espontânea e rejeitou o que se 
chamou  “work of art”. Essa 
filosofia resultou na emergên-
cia da criação coletiva baseada 
inteiramente na improvisação 
de um grupo a partir de uma 
pauta mínima. Daí se desen-
volveu o happening e eventos 
similares que incorporavam as 
reações da audiência criando 
uma experiência teatral única, 
considerada por muitos prefe-
rível à repetição controlada da 
peça escrita.”1

Ampliando esta contextualiza-

ção, temos Dictionaire encyclo-
pédique du théâtre:

“O interesse contemporâneo 
pela improvisação se desenvol-
veu nos anos 60. Improvisado-
res se reportaram às ideologias 
espontaneistas, ao desejo, tal-
vez naif, de inventar algumas 
coisas a partir de nada. (...) 
Improvisar apareceu como 
uma forma de se opor ao teatro 
de texto, de escapar ao modelo 
de uma representação sentida 
como muito literária.”2 

Mas, é realmente possível 
criar a partir do nada? Segun-
do Brook ( ???), ator, espaço e 
público são  essenciais ao fato 
teatral, portanto, para haver te-
atro necessitamos da interação 
destes elementos. Sendo assim, 
como podemos dizer que par-
timos do nada ao improvisar ? 
O ator é seu corpo, sua voz, 
suas idéias, suas vivências, 
suas emoções e seus desejos, o 
público também o é e interage 
mesmo quando apenas frui da 
obra teatral. O espaço é o lugar 
do encontro, onde tudo é pos-
sível porque, supostamente, 
ainda nao há « nada ». Assim, a 
“criação a partir do nada” refe-
re-se apenas a ausência de um 
roteiro e texto pré-estabelecido, 
pois sempre há algo a partir do 
qual a cena se constrói no aqui 
e no agora, no jogo vivo entre 
atores, espaço e público. 

Esse jogo é conduzido pelo 
ator, mas não é estabelecido 
somente por ele. O público é 

co-criador da cena, mesmo que 
não se mova, que não fale, que 
não se expresse diretamente. 
Ainda assim, só existe cena 
porque o público está alí obser-
vando. Observar é um verbo e, 
portanto, uma ação. É para o 
público e com o público que 
o teatro improvisado é cria-
do. Uma criação efêmera por 
excelência porque se consome 
a medida em que vai sendo 
construida. 

Assim, a improvisação é o es-
paço da potencialidade, pode 
ser tudo e nada, pode ser boa 
ou ruim, e o que for, será cria-
do em cumplicidade com o pú-
blico uma única vez. Não será 
por isso que o homem contem-
porâneo, muitas vezes, volta 
seus olhos para a improvisa-
ção? Talvez neste espaço de 
contínua construção, tenhamos 
a sensação, real ou ilusória, de 
estar criando e não apenas re-
produzindo velhas formas. O 
ator deixa de ser intérprete de 
palavras alheias e passa a di-
zer as próprias e o público sai 
do escurinho confortável da 
platéia e se transforma em co-
criador da cena.

“Neste sentido improvisar sig-
nifica que os atores se coloca-
rão frente ao público prepara-
dos para produzir um diálogo 
e não uma demonstração. (…) 
Também o público percebe isso 
de imediato, compreende que 
participa ativamente no desen-
volvimento, no crescimento da 

ação, e se surpreende grata-
mente ao descobrir que é parte 
integrante do evento.”3

Para que o jogo conquiste e 
mantenha o interesse, é funda-
mental que os improvisadores 
sejam portadores de uma ex-
tensa bagagem cultural e que 
possuam técnicas bem estabe-
lecidas. A técnica da improvi-
sação é o suporte sobre o qual 
a cena pode se desenvolver. 
Sem técnica, perde-se expressi-
vidade e conexão com o públi-
co, a improvisação torna-se um 
borrão, uma visão por demais 
pessoal para que possa ser 
compartilhada. Portanto, ao 
contrário do sentido comum, 
a improvisação requer ordem 
e rigor, pois, somente se tenho 
algo ordenado e fixo sobre o 
qual me apoiar, é que posso 
me arriscar no caos da criação 
instantânea. 

Mais do que apenas intérprete, 
o ator-improvisador é o cria-
dor da cena, ele é um excelente 
contador de histórias, daqueles 
que conseguem captar nossa 
atenção e fazer com que es-
queçamos que tudo está sendo 
criado ali naquele momento. 
Para o ator, improvisar é ter a 
coragem de se lançar no vazio, 
é contar constantemente com 
a possibilidade do fracasso, é 
ter o público como cúmplice e 
criar com ele e para ele. Ser pú-
blico de um espetáculo impro-
visado é estar disposto a entrar 
na criação e desfrutar dos erros 

e dos acertos, é aceitar que o 
que ali acontecer será único, 
construído através da intera-
ção entre aqueles atores, aque-
le público e aquele espaço.

1. HARTNOL, P. The Oxford Com-
panion to the Theatre. Oxford, 
Oxford University Press: 1983. Pg. 
409. Trad. da autora.

2. CORVIN, M. Dictionnaire 
encyclopédique du thèâtre. Qué-
bec, Larousse: 1998. Pg. 825-6. 
Trad. da autora.

3. BROOK, P. Provocaciones. 40 
años de exploración en el teatro. 
Fausto Ediciones. Buenos Aires, 
1989. P. 128-9. Trad. da autora.
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Instalação cênica e a cenestesia na criança.
Nas décadas de 60 e 70 havia 
a preocupação de que a arte se 
“degenerasse” em teatro. Ou 
seja, de toda a arte se concen-
trasse no teatro. Já havia um 
processo em andamento, mas 
não era degenerativo nem de-
letérico, como se pode obser-
var hoje. A arte estava assu-
mindo muitas formas e nomes 
diferentes. Arte conceitual, 
povera, processo, anti-forma, 
land, ambiental, body-art, pop, 
performance, política e insta-
lação, entre outros nomes me-
nos conhecidos. E a tecnologia 
contribuiu com sons, imagens 
e efeitos especiais.

Em certo momento parecia 
que cada indivíduo que fazia 
arte, qualquer que fosse ela, 
queria pertencer a uma única 
corrente artística – a sua pró-
pria. Cientistas não são muito 
diferentes. A maioria quer ser 
o representante de uma linha 
diferente daquelas reconheci-
das pelo CNPq. 

As linguagens sempre estive-
ram em mudança e transforma-
ção, mas agora parece que inco-
modam mais. Ou chamam mais 
atenção. Novas linguagens ser-
vem de estímulos para mais lin-
guagens ainda mais diferentes. 
E, em arte e em ciências, prati-
camente não há limites para as 
linguagens possíveis. 

Dentro da arte, aquela forma 
denominada instalação, ga-
nhou espaço e democratizou 
o ambiente artístico quando 
surgiu em redor da década de 
70. Ela fazia o expectador estar 
dentro da obra de arte e dela 
participar. Ele se torna parcei-
ro e cúmplice do autor princi-
pal. E o ambiente da instalação 
passou a não mais pertencer 
somente ao autor. Isso ampliou 
a linguagem e as metáforas 
possíveis com as interpretações 
que ninguém pode controlar. 
Nem a censura política, nem a 
repressão religiosa e moral.

Durante o 40° Festival de In-
verno da UFMG, realizado 
em Diamantina-MG, no mês 
de julho de 2008, Ione de Me-
deiros diretora de teatro que 
transita entre a cena e a pauta, 
planejou uma instalação que 
causou grande impacto entre 
artistas e o público em geral. 
Vi crianças de três, quatro 
anos apreciando o mesmo que 
idosos, talvez octogenários, e 
entre eles, adultos. 

Ione de Medeiros construiu sua 
história de vida na Fundação de 
Educação Artística e no GOM 
– Grupo Oficcina Multimédia, 
passando pelo Centro Pedagó-
gico da UFMG, com uma visão 
sincrética das artes, buscando a 
essência das coisas no sentido 
fenomenológico de Husserl. A 
instalação foi construída num 
centro cultural e disposta em 
vários ambientes.

Sua instalação recebeu o nome 
de “No País do Faz de Con-
ta”. Era composta de vários 
ambientes, territórios, que 
deveriam ser ocupados pelas 
crianças participantes da ofi-
cina “Música, Teatro, Dança e 
Objeto na Instalação Cênica”. 
Havia a casa da bruxa, o jardim 
da princesa, a praia, o circo, a 
bolha com seus astronautas e 
todos os seus passageiros, que 
era o público que a adentrava. 
Todos esses territórios eram 
oriundos da fantasia.

A Bolha é um lúdico com impli-
cações nos processos de desen-
volvimento, cognição e aprendi-
zagem escolar, com implicações 
sobre a afetividade das pessoas 
de qualquer idade. A construção 
da Bolha, toda em plástico espe-
cial, próprio para o transporte 
de produtos delicados (como é o 
ser humano!) com pequenas bo-
lhas de ar, lembrou-me das de-
zenas de figuras de linguagem. 
A hipérbole pelas suas miríades 
de bolhinhas que formavam o 
todo da Bolha mãe. 

A de Artes Cênicas

Relações entre o brincar e o jogar na criança

Brincar Jogar

1 Regras difusas Regras específicas

2 Sem objetivo definido Com objetivos pré-
definidos

3 Ninguém perde Ou perde-se ou ganha o 
jogo (ou empata)

4 Pré-condições vagas Pré-condições específicas

5 Pode ser um “faz de conta” Não pode ser um “faz de 
conta”

6. 

Relação de cooperação 
e ajuda mútua com 
os companheiros de 
brincadeira

Relação de disputa e 
competição entre os 
companheiros de jogo

Metonímias à parte, detive-me 
na metáfora da nave espacial 
que logo me lembrou o útero 
materno. As pessoas entravam 
na Bolha descalça e com os pés 
sentiam o peso do seu corpo 
pressionar e estourar as peque-
nas bolhas de ar do plástico. 
Um estímulo proprioceptivo as-
sociado ao estímulo sonoro das 
bolhas explodindo com o peso 
do corpo. E tudo associado a 
outros estímulos perceptíveis 
como a temperatura ambiente, 
umidade do ar, o som da músi-
ca, o riso e sorrisos das pessoas 
curtindo a experiência. 

Dar encontros e trombadas com 
os corpos de outras pessoas fa-
zia parte da estimulação sen-
sorial e motora, tanto quando 
andar de mãos dadas ou abra-
çados com quem nos transmite 
a sensação de segurança. E de 
afeto. E a ventilação da Bolha, 
dentro da sala com suas portas 
e janelas todas abertas, propicia-
va a estimulação olfativa. Tanto 
do ambiente físico quanto dos 
corpos em movimento. 

A instalação de Ione Medeiros 
propiciou às crianças a possibi-
lidade de brincar. E de jogar, o 
que é diferente. O “trabalho” da 
criança é o brincar que propicia 
o desenvolvimento da psicomo-
tricidade e da cognição, além de 
contribuir para a construção de 
valores éticos. Além de desen-
volver também sua afetivida-
de. O jogar e o brincar mantêm  
relações entre si, embora, como 
podemos ver na tabela a seguir, 
existam diferenças entre eles. 

Crianças brincaram integran-
do-se em grupo, e individual-
mente, aos vários ambientes da 
instalação. Deram-se as mãos 
e dançaram sua própria core-
ografia ante vários ambientes. 
Em seguida, jogaram para ver 
quem, do grupo, saindo corren-
do, conseguia percorrer todos 
os ambientes da instalação em 
menos tempo. 

E jogaram dentro da Bolha, para 
ver que estourava mais das bo-
lhinhas e quem fazia mais ba-
rulho com os estouros. E tudo 
era acompanhado por sorrisos, 
muitos sorrisos e não vi, nisso, 
nenhuma competição para ver 
quem sorria mais. Claro, a lite-

ratura diz que sorrir faz parte 
do brincar e não da competição 
do jogo. E elas sabiam disso 
sem que ninguém precisasse 
ainda, dizer para elas. 

Finalizando, uma instalação, 
para uma criança, pode ser a 
estimulação e a vivencia cenes-
tésica e cinestésica necessárias 
para o seu desenvolvimento 
motor, cognitivo e afetivo. 
Piaget, Vygotsky e Wallon não 
disseram isso, pois não havia 
instalação cênica em sua épo-
ca. Mas se houvesse, creio que 
diriam.

• Universidade Santa Úrsula - CE-
DUSU

Uma estratégia 
da arte educação

Amadeu Roselli-Cruz•
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Nísio Teixeira

O campo da economia da cul-
tura é um campo relativamente 
recente. Esse curioso desinte-
resse pode ser explicado pela 
própria economia, uma vez que 
a cultura coloca alguns proble-
mas às teorias econômicas clás-
sicas, nas quais, quase sempre, 
era muitas vezes vista como 
exceção – por exemplo, nos 
trabalhos de Jean-Baptiste Say, 
Adam Smith e David Ricardo. 

Jean-Baptiste Say, grosso 
modo, afirmava que a proprie-
dade de fundos produtivos,  
seus lucros, a liberdade de 
usar estes fundos e a prospe-
ridade são indissociáveis. Para 
Say, toda produção de bens, ou 
seja, toda oferta, necessita do 
emprego de trabalhadores que 
receberão uma remuneração, 
utilizada, em seguida, para ad-
quirir outros bens. A oferta de 
um bem provocará a demanda 
por um outro bem, ou “a oferta 
cria sua própria demanda”, no 
conhecido bordão econômico. 
Mas ele escreve fortemente 
influenciado pela incipiente 
revolução industrial e conside-
ra que só a produção de bens 
materiais pode contribuir para 
a riqueza das nações. Portanto, 
o trabalho dos artistas era qua-
lificado de improdutivo – mas, 
bem entendido, nesse sentido 
do mestre Adam Smith, de algo 
que não se fixa, nem se aplica 
sobre qualquer objeto ou coisa 
que possa ser vendida. 

Assim, entre os trabalhadores 
ditos improdutivos, podería-
mos incluir ainda os criados, 
funcionários, eclesiásticos, ad-
vogados, médicos, e mesmo 
os homens de letras, atores, 
palhaços, músicos, cantores e 
dançarinos de ópera, porque 
“o trabalho de qualquer dessas 
pessoas, mesmo da categoria 
mais medíocre, tem um certo 
valor, regulado exatamente 
pelos mesmos princípios que 

Por que ler os clássicos?
E de Economia da Cultura

regulam o de qualquer outro 
tipo de serviço; e aquela das 
mais nobres e úteis nada pro-
duz que pudesse posterior-
mente comprar ou obter uma 
quantidade igual de trabalho” 
(Smith, 1996, p.334). Para Smi-
th, a declamação do ator, a fala 
do orador ou a melodia do mú-
sico, sugere que o trabalho do 
artista termina no próprio ins-
tante de sua produção. 

E, embora esse ponto apontado 
por Smith explique, como ve-
remos adiante com William J. 
Baumol, muitos dos problemas 
relacionados às artes perfor-
máticas, o treinamento duro, a 
baixa taxa de casos de sucesso, 
carreira de risco, o preconceito 
e contratos de curto prazo pa-
recem ser historicamente ine-
rentes à escolha artística. Estas 
características do emprego ar-
tístico podem conduzir a uma 
escolha racional e individual 
por outras carreiras, mas como 
sugere Smith, em outro trecho 
de A Riqueza das Nações (que 
parece também ter inspirado 
outro autor contemporâneo 
da economia da cultura, Hans 
Abbing, do qual também fala-
remos), há uma recompensa 
não monetária e pecuniária 
pela persistência do artista em 
manter-se na profissão: a ad-
miração pública. 

Existem alguns belos e apreci-

áveis talentos, que provocam 
uma espécie de admiração em 
relação àqueles que o possuem; 
mas o exercício desses talentos 
por amor ao lucro é conside-
rado, quer com razão ou por 
preconceito, uma espécie de 
prostituição pública. A remu-
neração pecuniária, portanto, 
daqueles que exercem tal pro-
fissão deve ser suficiente não 
somente para pagar o tempo, o 
trabalho e a despesa de adquirir 
os talentos, como também para 
o descrédito que envolve o seu 
emprego como meio de subsis-
tência. Os honorários exorbi-
tantes pagos a atores, cantores 
de ópera, dançarinos de ópera 
etc estão fundamentados nesses 
dois princípios: a raridade e be-
leza dos talentos e o descrédito 
de empregá-los dessa maneira. 
Salta à vista que seria absurdo 
menosprezar suas pessoas e, 
não obstante isso, remunerar 
seus talentos com prodigalida-
de tão excessiva. Fazendo uma 
coisa, porém necessariamente 
fazemos a outra. Se a opinião 
ou o preconceito público algum 
dia mudassem em relação a 
essas ocupações, sua remune-
ração pecuniária logo diminui-
ria. Seriam mais numerosas as 
pessoas que as abraçariam, e 
a concorrência logo reduziria 
rapidamente o preço de seu tra-
balho. Esses talentos, embora 
estejam longe de ser comuns, 
de forma alguma são tão raros 

como se imagina. Muitas pes-
soas os possuem à perfeição, 
mas desdenham em utilizá-los; 
e muitas vezes seriam as capa-
zes de adquirir tais talentos, se 
com eles se pudesse fazer algo 
digno de respeito. (SMITH, 
1996, p. 153-154)

David Ricardo, por sua vez, 
reitera o ponto smithiano da 
raridade e beleza da produ-
ção artística relacionando-a ao 
clássico problema econômico 
no qual algumas mercadorias 
têm seu valor determinado 
somente pela escassez. “Ne-
nhum trabalho pode aumentar 
a quantidade de tais bens e, 
portanto, seu valor não pode 
ser reduzido pelo aumento da 
oferta” (Ricardo, 1996, p. 24), 
diz Ricardo, referindo-se, por 
exemplo, a estátuas e quadros 
famosos, livros e moedas ra-
ras, vinhos de qualidade pecu-
liar, feitos a partir de uvas de 
quantidade limitada cultiva-
das em terras especiais. “Seu 
valor é totalmente indepen-
dente da quantidade de traba-
lho originalmente necessária 
para produzi-los e oscila com 
a modificação da riqueza e das 
preferências daqueles que de-
sejam possuí-los (...) Ao falar, 
portanto, das mercadorias, de 
seu valor de troca e das leis 
que regulam seus preços rela-
tivos, sempre nos referiremos 
somente àquelas mercadorias 

cuja quantidade pode ser au-
mentada pelo exercício da ati-
vidade humana, e em cuja pro-
dução a concorrência atua sem 
obstáculos”. (id., ibid.).

Confrontada com a cultura, a 
economia clássica, portanto, 
não consegue enquadrá-la per-
feitamente em seus padrões e 
se vê diante de alguns proble-
mas. Os principais são tratar os 
bens culturais como exceções à 
teoria do valor, ligado à quan-
tidade de trabalho incorpora-
da ao bem e ver o consumidor 
como um ser exclusivamente 
racional, capaz de mensurar 
suas escolhas a partir de suas 
restrições de renda. Ao mesmo 
tempo, porém, apontam pistas 
e insights interessantes para o 
pensamento econômico da cul-
tura nos tempos atuais. 

DICA
Por isso mesmo, nossa dica 
segue Calvino e recomenda a 
leitura dos clássicos – pelo me-
nos os trechos maiores de onde 
foram retirados os extratos de 
dois deles para essa coluna:

•	RICARDO, David. Princí-
pios de Economia Política e sua 
Tributação. Capítulo I, seção I, 
p. 24. Tradução de Paulo Hen-
rique Ribeiro Sandroni. Série 
Os Economistas - Ricardo. São 
Paulo: Editora Nova Cultural, 
1996.
•	SMITH, Adam. A Riqueza das 
Nações. Livro Primeiro, capítu-
lo X, parte primeira, p. 153-154. 
Tradução de Luiz João Baraúna. 
Série Os Economistas - Adam 
Smith, volume I. São Paulo: Edi-
tora Nova Cultural, 1996.
•	SMITH, Adam. A Riqueza 
das Nações. Livro Segundo, 
capítulo III, p. 182 e 334. Tra-
dução de Luiz João Baraúna. 
Série Os Economistas - Adam 
Smith, volume I. São Paulo: 
Editora Nova Cultural, 1996.

Nísio Teixeira é jornalista e professor. 
E-mail: nisiotei@gmail.com
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Nísio Teixeira

Roger Fry, além de importan-
te historiador de arte, era fre-
qüentador do Grupo Blooms-
bury, que reunia nomes como 
o dos escritores Leonard e 
Virgínia Woolf, pintores como 
Duncan Grant e Vanessa Bell, 
críticos de arte como Clive 
Bell, além do economista John 
Maynard Keynes (aliás um dos 
responsáveis pela criação do 
Conselho de Arte Britânico). 
Fry era também marchand, 
dono da Omega Workshops, 
responsável por apresentar ao 
universo inglês duas exibições 
de pós-impressionistas como 
Cézanne, Matisse, Van Gogh, 
Picasso nos anos de 1910 e 
1912. Humanista e sensível às 
questões da arte e do mercado, 
Fry começa a escrever sobre o 
tema ao publicar na Hogarth 
Press do casal Woolf o ensaio 
Art and Commerce em 1926. 
No texto, Fry tenta estabelecer 
o que é o mercado para arte e 
o que as pessoas pensam ser 
o mercado para arte. A esse 
segundo grupo ele chama de 
mercado de opifícios. 

Fry usa a palavra opifício 
(opifact) como contraposição 
à palavra artefato (artfact), 
numa divisão que, de alguma 
maneira, procura sustentar a 
tênue diferença também exis-
tente entre os termos em lín-
gua portuguesa. De um lado, o 
artefato seria um objeto criado 
a partir da ação humana sobre 
a natureza, muitas vezes com 
funções utilitárias na casa, na 
fazenda, na indústria. De ou-
tro, estaria o opifício, porque 
“nós não temos nenhuma pa-
lavra para qualquer objeto 
feito pelo homem para outros 

propósitos que não as necessi-
dades vitais, nem temos uma 
palavra para a classe de ho-
mens que fazem tais objetos”.

Assim, Fry partiu da palavra 
latina opifex [combinação lati-
na opus (obra ou coisa) e facio 
(fazer)] para chegar às palavras 
opífice (opificier) e opifício 
(opifact) e à seguinte e curiosa 
definição: “um opifício, assim, 
é qualquer objeto feito pelo ho-
mem não para seu uso direto, 
mas para a gratificação daque-
les sentimentos e desejos espe-
ciais das mais variadas formas 
de ostentação (...). Para todos 
os objetos que eu chamaria – 
neste momento – de opifícios 
eu usaria a palavra opífice para 
aqueles que os fabricam”.

Reparem que Fry não inclui 
nesse grupo as obras de arte. 
Ao contrário, ele retira das 
classes dos opifícios “aqueles 
objetos nos quais podemos 
traçar uma qualidade parti-
cular, uma qualidade para 
expressar uma emoção parti-
cular, a qual chamamos emo-
ção estética, e eu chamaria 
esses objetos de obras de arte. 
E retiraria da larga classe dos 
opífices aqueles trabalhadores 
que, tendo essa emoção mui-
to forte, procuram expressá-la 
em seu trabalho, e eu os cha-
maria de artistas”. 

Daí que, para Fry, o problema 
do homem moderno é que 
ele se conforta diante de uma 
grande e gradativa varieda-
de de opifícios, produzidos 
por um grande e gradativo 
número de opífices, “sem se 
preocupar com a existência de 
artistas ou obras de arte, no 
sentido em que agora eu atri-

buo a essas palavras”. 

Assim, os trabalhos artísticos 
seriam apenas uma parte dos 
opifícios produzidos em qual-
quer sociedade, em qualquer 
tempo, mas a proporção de 
trabalhos artísticos em relação 
aos opifícios (opifacts) ajuda-
ria a determinar a qualidade 
de uma civilização  Da mesma 
forma, a proporção de artistas 
entre os opífices (opificers) é 
um determinante crítico do 
progresso humano.

Os opifícios, segue Fry, es-
tão relacionados ao homem 
primevo, que, para ser aceito 
como guerreiro, por exemplo, 
tinha que mostrar os espólios 
de sua bem-sucedida caçada. 
Ou seja, espécie de troféus 
expostos que falam sobre a 
posição social de sua própria 
pessoa, mulheres e filhos. “A 
sociedade moderna não se 
esqueceu disso e o cavalheiro 
é conhecido pelas indiretas – 
ora explícitas, ora sutis – com 
que comunica ao mundo o que 
possui e porque pertence à de-
terminada classe” através de 
opifícios de todo o tipo (quan-
to mais raro e caro, melhor).

Ou seja, atesta Fry, de fato, o 
opifício é, no fundo, um ato 
de propaganda – e que não se 
restringe à pessoa física, mas 
também à jurídica. Institui-
ções de todo o tipo a seguem 
à risca: ele menciona bancos 
com suntuosos escritórios em 
mármore, prefeituras com fa-
chadas gloriosas, cortes da 
justiça e memoriais à entrada, 
templos religiosos – tudo com 
a idéia de criar algo de gran-
deza e importância na mente 
das pessoas. Para Fry, a única 

compensação da industria-
lização para os artistas é que 
eles poderão ser empregados 
na criação de materiais de 
propaganda como esses – uma 
antecipação crítica, talvez, de 
um dos problemas ligados 
àquilo que Theodor Adorno 
e Max Horkheimer tratariam 
mais de vinte anos depois 
com a publicação, em 1947, 
de Dialética do Esclarecimen-
to: as mercadorias culturais e, 
mais amplamente, a Indústria 
Cultural: a submissão da cul-
tura e da arte, à condição de 
mercadoria. E, não por acaso, 
olhando os argumentos de 
Fry, podemos detectar algu-
mas das críticas atribuídas ao 
pensamento frankfurtiano, 
como a submissão irracional 
do artista ao sistema de pro-
paganda ou a defesa de um 
certo elitismo das belas-artes 
como indicador civilizatório. 
Um belo mote para uma futu-

ra discussão.

Dica
Esse histórico texto – Art and 
Commerce – de 1926 foi reim-
presso em número especial 
da revista Journal of Cultural 
Economics. A publicação é fei-
ta em parceria com a Associa-
tion for Cultural Economics 
International (Acei), existe 
há mais de 30 anos e publica 
sistematicamente alguns estu-
dos bem interessantes sobre a 
economia do setor cultural (de 
museus a galerias, estudos de 
caso etc). Os trechos foram re-
tirados desse número especial 
da revista, publicado em 1998. 
(Volume 22, n. 01, março). In-
cluí também comentários de 
D. Goodwin sobre o texto de 
Fry, publicado em outro artigo 
da mesma publicação.

Nísio Teixeira é jornalista e professor. 
E-mail: nisiotei@gmail.com

Por onde anda Roger Fry? 
Entre opifícios e adornos
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Juliana Pontes

A exposição Aglomeradas, que 
acontece no Café com Letras, 
traz as vilas do Aglomerado 
da Serra como território de re-
ferências. Esse repertório co-
mum aparece representado por 
instantâneos da vida cotidia-
na, registrados pela técnica de 
pinhole em caixas de fósforo. 
As imagens, para um olhar de-
satento, não passam de cenas 
fugazes da vida diária, nada 
que mereça ser observado mais 
tempo do que pede a sua apa-
rente banalidade. No entanto, 
para um observador atento 
essas trivialidades compõem 
perfis humanos e sociais, ex-
põem questões de ordem indi-
vidual, mas também condições 
coletivas. Um grupo, questões 
compartilhadas, processos co-
letivos, são esses os grandes 
motivadores dessas caixinhas 
de luz que formam a exposi-
ção. O grupo, nesse caso, per-
tence ao projeto ASAS - Artesa-
nato Solidário no Aglomerado 
da Serra – que está em processo 
de capacitação em design e ar-
tesanato pela parceria da Uni-
versidade FUMEC e Universi-
dade Solidária (UNISOL), com 
patrocínio do Banco Real.

Ao trabalhar com projetos so-
ciais utilizando o design e o ar-
tesanato percebo cada vez mais 
o quanto essas duas áreas po-

dem percorrer caminhos muito 
próximos. Estou me referindo 
agora não só ao artesão des-
preendendo–se das suas regras 
e modelos para explorar mais 
a inventividade e a autonomia 
criativa. A minha reflexão se 
volta também para o apren-
diz do design, que ainda não 
está totalmente contaminado 
pelas crenças tradicionais da 
área profissional, mantendo-se 
livre e aberto para as diversas 
formas em que o pensamento 
do design pode se manifestar. 
Aqui se encontra o verdadeiro 
entendimento da palavra de-
sign: intenção, projeto e dese-
nho. Em outras palvras, fazer 
design envolve o entendimen-
to a priori do que se pretende; 
a antecipação da ação e a exe-
cução técnica. Atender a essa 
lógica aparentemente simples 
singnifica produzir design, 
mesmo que essa definição a 
princípio pareça muito ampla. 

Em relação à intenção, a expo-
sição Aglomeradas foi pensada 
com um propósito muito cla-
ro: revelar às próprias artesãs, 
autoras das imagens, como o 
seu universo particular pode 
se tornar uma experiência es-
tética compartilhada de forma 
coletiva. Quando se trabalha 
a formação de um grupo lida-
se com conhecimento, mas 
também com subjetividades, 
com a dimensão humana la-

tente. Não se pode multipli-
car o conhecimento sem tocar 
a experiência. A experiência 
nos diz algo da natureza sen-
sível do aprendiz, inclui o ato 
de incorporar pensamentos na 
ação. Por outro lado, toda ação 
traz uma carga afetiva ligada à 
intenção. Nesse emaranhado 
surgem, de forma inesperada, 
imagens fantásticas da serra, 
descobertas justamente pela 
intenção do olhar, ou melhor, 
pela invenção do olhar. 

A antecipação do processo 
criativo e produtivo, caracte-
rística específica da ativida-
de de projetação do design, 
surgiu nesse projeto pelo en-
volvimento dos estudantes 
de design da Universidade 
FUMEC, bolsistas do ASAS, 
com um ‘fazer à mão’. A des-
coberta do produto de design 
‘artesanal’ despertou esses 
alunos para a possibilidade 
do exclusivo. Eles apostaram 
no diferencial das luzes apli-
cadas uma a uma, de acordo 
com o que a interação com a 
imagem proporcionava; nos 
tamanhos variáveis; no exercí-
cio dos acabamentos perfeitos, 
mesmo feitos por mãos huma-
nas; e na pesquisa como chave 
para soluções inventivas. Aqui 
o processo de capacitação em 
design e artesanato nos apre-
sentou o seu caminho inverso: 
a observação do artesanato 

reaproximou o design da ex-
perência única de se produzir 
fora do padrão. Padrão nesse 
caso se refere à linguagem e 
fomas, mas também à repeti-
ção produtiva. A intervenção 
do designer no ato produtivo, 
nesse caso, foi determinante 
para o diferencial estético e 
funcional dos produtos, assim 
como foi fundamental para 
elevar o seu valor simbólico. 
Uma carga de significados foi 
gerada pela condição de ob-
jeto único, que carrega uma 
imagem criada através de um 
processo extremamente par-
ticular e funciona com uma 
luminária, ou melhor, como 
um objeto de luz. O utilitário 
carrega vestígos, signos e se 
veste de interpretações, modi-
ficando diretamente a relação 
entre usuário e objeto. 

Quanto à execução técnica, as 
imagens iluminadas a que me 
refiro são fotografias realiza-
das com a técnica pinhole, em 
outros termos, são fotos feitas 
em caixinhas de fósforo perfu-
radas e com um negativo no 
seu interior. Cada ‘aglomerada’ 
montou sua caixinha e apontou 
para a sua própria realidade. 
A precariedade da tecnologia 
atende à necessidade de des-
pojamento do olhar e à condi-
ção de aprendiz. Os resultados 
são gaiolas que surgem como 
cenários, gatos que são perso-

nagens, vultos como paisagem, 
flores, telhados, cores, manchas, 
pedaços de ruas, céu, chão, 
fragmentos de casas, sombras. 
Cada parte isolada é ao mes-
mo tempo pessoal e universal. 
Os temas se aglomeram não 
por sentido ou continuidade, 
mas por uma mesma origem, o 
território em comum. Metáfo-
ra do morro, surgem misturas 
de pessoas amontoadas, seus 
objetos, suas marcas, seus bar-
racos empilhados. A surpresa 
do resultado inspirou a beleza 
da montagem: caixas pretas, 
simulacros do mecanismo foto-
gráfico, onde uma superfície se 
torna sensível pela luz. Pontos 
de luz remodelando a imagem 
da realidade. Leds, fios, trans-
parências, formas iluminadas 
e somente uma luz azul. Um 
ponto único de luz azul, como 
um jogo, mas do acaso. Essas 
preciosidades nos convidam à 
reflexão, provocada também 
pela disposição desses objetos 
de luz em meio ao burburinho 
do Café, saltando na penumbra 
da cada ambiente, redesenhan-
do a noite no morro, a noite na 
cidade.

Juliana Pontes é designer, Mestre em 
Comunicação Social, professora do 
curso de graduação em Design Gráfi-
co na Universidade FUMEC e orien-
tadora, junto com a profa. Natacha 
Rena, do projeto ASAS-UNISOL/
Banco Real.

Aglomeradas:
imagens fotográficas em objetos de luz

A de Artes Plásticas
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Ouvi falar deles no dia em 
que resolvi construir meu pri-
meiro domo geodésico. Co-
locando a palavra no Google, 
acabei parando numa página 
chamada desert domes (www.
desertdomes.com) que fornece 
conselhos para a fabricação de 
geodésicos de grandes dimen-
sões, utilizando ferramentas 
comuns. O site ensinava aqui-
lo tudo baseado na experiên-
cia de um tal de Burning Man.

Ao longo do tempo, quan-
do ia procurar alguma in-
formação sobre constru-
ções rápidas, fui topando 
várias vezes com este nome.

O Burning Man é um evento 
que ocorre todo ano (desde de 
1986) no Deserto Black Rock 
em Nevada nos EUA e atu-
almente junta mais de 45 mil 
pessoas durante uma semana. 
Eles se consideram “uma cida-
de temporária”. As regras do 
jogo são simples: você tem que 
sobreviver por conta própria no 
deserto e quando for embora, 
não pode deixar nada para trás. 
Uma vez que você chegou, não 
pode mais andar de carro. Não 
existe comércio: a organização 
só vende gelo e café. Uma parte 
do deserto é reservada para ins-
talações artísticas e festas. Cada 
ano, o evento tem um tema 
que serve de inspiração para 
as instalações e obras de arte.

A temperatura durante o dia 
chega aos 40 graus centígra-
dos, a noite chega ao ponto 
de congelamento. Raramente 
chove, mas quando acontece, 
vira um lamaçal. Os ventos 
são fortes e facilmente carre-
gam as barracas, voando a 

vários quilômetros por hora.

Alguns “habitantes” do Bur-
ning Man utilizam o evento 
para fazer grandes constru-
ções temporárias, utilizando 
frequentemente de materiais 
simples como tubulação metá-
lica, para-quedas usados como 
vedação, sarrafos de madeira, 
restos industriais. Algumas 
das obras são subsidiadas, mas 
a maior parte é feita por conta 
dos próprios participantes, que 
também encontram colabora-
ção para as montagens entre si.

Atualmente eu acompanho de 
perto o que esse pessoal cria por 
lá. Me agrada muito a varieda-
de de soluções práticas com 
ingredientes simples. Burning 
Man é uma combinação inte-
ressante de idealismo e prag-
matismo, de arte e confusão.

Alguns exemplos: templos 
construídos com pequenos re-
talhos de madeira, uma instala-
ção que usa peças de caminhão 
e que chega a mais de 10 me-
tros de altura, infláveis, estru-
turas que se formam sozinhas, 
instalações que movem com o 
vento, geodésicos de metal ou 
bambu e várias instalações inte-
rativas, utilizando luzes e som.

Ao longo do tempo, varias das 
instalações do Burning Man 
apareceram em revistas chi-
ques, como exemplos de es-
truturas práticas ou exóticas, 
como arte ou apenas como 
curiosidade. A impressão que 
eu tenho é que isso interessa 
pouco: eles continuam com sua 
festa anual, onde o que impor-
ta é a auto-expressão radical 
e a capacidade de resiliência.

Com fogo nas calças:
The Burning Man

A de Aventuras Tecnológicas

Paulo Waisberg

The Temple Of Joy (por David Best e equipe). Burning Man, Black Rock City, Nevada, 2002

Quem quiser saber mais:
http://www.burningman.com/
http://www.wired.
com/culture/lifestyle/
multimedia/2005/09/68765 
(burning man @ Wired)
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José Antônio Orlando

O lançamento do livro de en-
saios Estudos Judaicos:Brasil 
(FALE/UFMG/WIZO) e os 
preparativos para o lançamento 
da próxima publicação, Estudos 
Judaicos: Shoah, vêm completar 
uma extensa lista de trabalhos 
organizados pelo NEJ, Núcleo 
de Estudos Judaicos da UFMG. 
Desde sua criação, em 2004, 
uma série de seminários e reu-
niões quinzenais, intercâmbios, 
cursos e publicações, entre elas 
a revista digital (Arquivo Ma-
aravi: Revista Digital de Estu-
dos Judaicos da UFMG, www.
ufmg.br/nej/am), comprovam 
o fôlego da pesquisa dedicada 
à contribuição judaica nas ciên-
cias e nas artes.

Tudo começou com professores 
e alunos reunidos por Lyslei 
Nascimento, professora da Fa-
culdade de Letras da UFMG, 
para formar o Grupo Interdis-

ciplinar de Estudos Judaicos, 
referendado por sua aprova-
ção no CNPq. As pesquisas do 
grupo tiveram como desdobra-
mento a criação do Núcleo de 
Estudos Judaicos, coordenado 
por Lyslei e por Luiz Nazario, 
professor da Escola de Belas 
Artes (EBA/UFMG). Mas o que 
explica tanto interesse pela cul-
tura judaica?

Para Lyslei Nascimento, que 
a partir desta edição será co-
laboradora do jornal Letras, o 
interesse pelo judaísmo entre 
os pesquisadores do NEJ não 
está ligado a nenhuma idéia 
de profissão de fé ou defesa 
de quaisquer credos religiosos. 
“Nosso ponto de partida é o ju-
daísmo e tudo o que esse ‘ismo’ 
comporta de cultura, filosofia, 
arte, religião, mas num espaço 
aberto de estudo que promova 
reflexões nos pesquisadores e 
não sectários de nenhuma linha 
religiosa”.

Na entrevista a seguir, Lyslei 
Nascimento comenta a agenda 
de trabalhos e projetos do Nú-
cleo de Estudos Judaicos, apre-
senta seus principais pesquisa-
dores, fala da tradição judaica, 
da literatura de Borges, de Jorge 
Amado, de Vinicius de Moraes, 
do permanente estado de guer-
ra no Oriente Médio e da espe-
cificidade da cultura judaica em 
relação ao humor, que ela define 
como “uma capacidade de rir de 
si mesmo e de transformar, pelo 
riso, uma situação adversa em 
favorável”.

José Antônio Orlando: Como 
surgiu o Núcleo de Estudos Ju-
daicos da UFMG e quem são os 
seus pesquisadores?
Lyslei Nascimento: Desde 
2004, um grupo de professores 
e alunos da UFMG, se orga-
nizou em torno de um projeto 
interdisciplinar na área dos 
Estudos Judaicos. Esse grupo, 
que teve apoio do CNPq e da 
Fapemig, desenvolveu, sob 
a coordenação do Prof. Luiz 
Nazario (EBA/UFMG) e mi-
nha, o projeto “Os fazedores 
de Golems”. Desse primeiro 
projeto publicamos um livro 
com ensaios de pesquisadores 
que se dedicaram a estudar a 
lenda judaica e, contamos, tam-
bém, com a especialíssima par-
ticipação do excelente artista 
plástico Vlad Eugen Poenaru, 
também professor da UFMG, 
que, em técnica mista, realizou 
a exposição “República dos Fa-
zedores de Golems” e da Wizo 
(Women International Zionists 
Organization, de Minas Gerais. 
A exposição já foi exibida três 
vezes: duas em Belo Horizonte 
e uma em São Paulo. Pela sua 
contemporaneidade e contun-

dência, esperamos, neste ano 
ainda, exibi-la, em uma quarta 
edição, novamente, em Belo 
Horizonte. Em 2004, o grupo de 
pesquisadores estabeleceu-se 
como um núcleo de pesquisas 
e estudos da Faculdade de Le-
tras da UFMG. Nascia, então, o 
NEJ. Hoje, além dos coordena-
dores: Profa. Lyslei Nascimen-
to (FALE) e Prof. Luiz Nazario 
(EBA), contamos com a parti-
cipação dos professores: Car-
los Alberto Gohn, Mariângela 
Paraizo e Rui Rothe Neves, da 
FALE, Renan Springer de Frei-
tas, da FAFICH, e Sérgio Alber-
to Feldman, da UFES, cada um 
com uma pesquisa específica 
na área dos estudos judaicos, 
e de alunos da graduação e da 
pós-graduação de vários cursos 
da UFMG e da UNICAMP.

José Antônio: De onde vem seu 
interesse particular pela cultura 
judaica e O que explica tanto in-
teresse atualmente pela cultura 
judaica?
Lyslei: Para mim, tudo começou 
com o hebraico, encantava-me e 
encanta, ainda hoje, o sabor da 
língua e as suas relações com 
a Bíblia e a história de Israel. 
Mais tarde, no doutorado, que 
foi sobre o judaísmo na obra de 
Jorge Luis Borges pude estudar, 
com o repertório dos Estudos 
Literários, essa verdadeira for-
ça motriz da obra do escritor ar-
gentino. Terminado o doutora-
do, fiz um pós-doutorado sobre 
literatura de imigração judaica 
no Brasil e na Argentina. A ami-
zade com Nazario, que já tinha 
as suas próprias pesquisas no 
tema, também foi fundamental. 
Então, criamos um grupo cuja 
idéia era reunir professores e 
alunos que tinham a mesma 

área de interesse. O interesse 
por essa área se explica não só 
pela proverbial relação do ju-
deu com a palavra e, portanto, 
do sujeito com a memória, com 
a identidade, mas, também, 
com as reverberações que esse 
amor à palavra possibilitou a 
um povo, ou seja, sobreviver a 
perseguições, à dispersão, à di-
áspora. Os judeus vão trazer o 
que se chama de “pátria enca-
dernada”, “pátria portátil”, que 
é a Torá, a Bíblia. É um povo dis-
perso, mas que traz essa cultura 
letrada, por isso sobrevivem 
vestígios da cultura judaica em 
várias manifestações artísticas e 
literárias. Li recentemente uma 
reportagem sobre a obra do Ro-
naldo Fraga, que revisitava, em 
uma de suas coleções, a Shoah. 
Outros artistas, não judeus, en-
contraram no judaísmo fonte 
de inspiração e metáfora dos 
seus trabalhos.

José Antônio: Já que existe um 
florescimento dos estudos judai-
cos, no Brasil e no mundo intei-
ro, é correto afirmar que agora o 
judaísmo sai do gueto?
Lyslei: Sim, eu diria que a con-
temporaneidade, a globalização, 
no seu sentido mais amplo, e o 
judaísmo como cultura possibi-
lita essa avaliação. O NEJ, por 
exemplo, está situado na Facul-
dade de Letras. E isso acontece 
em quase todo o mundo - os 
núcleos de estudos judaicos es-
tão sediados nas faculdades 
de letras, porque é da letra que 
surge o interesse. Mas surge daí 
interfaces possíveis com o cine-
ma, as artes visuais, a história, a 
filosofia. Então, na verdade, te-
mos um ponto de partida, mas 
não temos um ponto de chega-
da. Alguém disse certa vez que 
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Lyslei Nascimento
nós não temos raízes porque 
não somos árvores, mas temos 
pernas, então não existe limite 
para onde vai a pesquisa. Na-
zario está estudando cinema 
e nazismo, eu estudo agora as 
monstruosidades na literatura 
judaica, e vamos dialogando e 
fazendo convergir pesquisas e 
interesses acadêmicos.

José Antônio: As publicações 
do NEJ reúnem o rigor da eru-
dição e a liberdade crítica de 
cada pesquisador. É possível 
reconhecer uma unidade ou um 
particularismo em uma cultura 
como a judaica, que incorporou 
tantas influências e dissidências 
ao longo dos séculos?
Lyslei: As classificações – cultu-
ra africana, judaica ou brasileira 
- vêm por uma necessidade nos-
sa, humana, de catalogar as coi-
sas. Existem autores não-judeus 
com temáticas judaicas, caso de 
Borges. Caso também de Jorge 
Amado, Portinari e Vinícius, 
que estudamos em uma de nos-
sas pesquisas, mas todos eles 
encontraram na história judai-
ca uma metáfora, um símbolo, 
uma imagem, que fez merecer 
alguma reflexão e uma criação 
artística. No caso de Vinicius e 
Amado, a Shoah foi um desastre 
que virou poesia. Então você vê 
que algo desperta, faz o artista 
transpor os limites de sua na-
cionalidade, religião ou afiliação 
política. Portinari, por exemplo, 
que foi o primeiro artista estran-
geiro a expor em Israel, em 1956, 
produz uma série magnífica de 
trabalhos sobre aquele país. Sua 
obra tem o contexto bíblico, mas 
também o registro do cotidiano 
israelense. No mesmo quadro 
em que pinta o judeu, ele põe 
o muçulmano. Então, aquilo 

que na vida diária parece não 
ter uma harmonia, por muitos 
motivos - religiosos, étnicos, 
culturais, políticos, - na arte ca-
minhava-se junto. Você percebe 
que esses grandes artistas não-
judeus encontraram na cultura 
judaica uma motivação.

José Antônio: Uma das ques-
tões mais delicadas e discutidas 
é o Estado de Israel como prin-
cipal elemento de identificação 
com a cultura judaica. A atuali-
dade dos atentados terroristas 
atribuídos aos palestinos e as 
acusações de que Israel pratica 
violência e belicismo no Oriente 
Médio fazem parte da agenda 
de debates do NEJ?
Lyslei: Quando se trata de into-
lerância, terrorismo e belicismo 
estamos, com perdão, da ex-
pressão, “num campo minado”. 
Israel é do tamanho de Sergipe e 
precisa se defender, como qual-
quer outra nação. Quando olha-
mos daqui, o que a mídia nos 
mostra é uma coisa. Mas quando 
você vive em Israel e vê judeus 
almoçando ou trabalhando com 
muçulmanos e palestinos, numa 
certa harmonia, então percebe-
mos que o que vemos na tele-
visão não é exatamente o que 
acontece. Não acredito em povo 
belicista, acredito que as pesso-
as têm direito de defesa quando 
são atacadas. Quando Israel foi 
refundado - gosto de dizer re-
fundado porque fica parecendo 
que Israel veio e tomou os lu-
gares dos árabes que estavam 
lá, mas a verdade não é essa. 
Houve uma partilha feita de 
forma absolutamente artificial, 
os judeus aceitaram e os árabes 
não. Então começaram todas 
as intrigas. Muitas vidas já se 
perderam por esse desencontro 

entre o povo judeu e o povo mu-
çulmano. Quero dar um exem-
plo: a Universidade Hebraica 
de Jerusalém era um lugar con-
siderado campo santo, ou seja, 
lá há professores mulçumanos, 
judeus, cristãos, ateus. Nunca 
havia estourado uma bomba lá 
até dois anos atrás, quando infe-
lizmente, a cantina foi vítima de 
um atentado. Houve mortes de 
todos os lados: cristãos, judeus, 
mulçumanos, enfim, quem esta-
va lá tomando o seu café, espe-
rando uma aula ou conversan-
do com amigos, foi pelos ares. 
Atualmente, como você faz para 
entrar na universidade? Você 
é revistado, passa por detector 
de metais... Porque essa é a con-
tingência e a necessidade. Não 
existe povo bélico, povo que só 
pensa em matar, ninguém, em sã 
consciência, quer matar o outro 
por deleite. Há o desejo de lutar, 
de defender, que vêm por uma 
necessidade política, se as pes-
soas, na mesa de discussão não 
se acertam, então, parte-se para 
um outro nível de discussão, 
que é difícil de ter uma solução. 
As pessoas confundem a cultura 
judaica com a posição de defesa 
de Israel e acham que Israel não 
tem o direito de se defender. E 
eu acho que ele tem sim esse 
direito. Essas questões estão na 
agenda, como estudo e reflexão, 
dos pesquisadores do NEJ.

José Antônio: As pesquisas do 
Núcleo estão centradas na Bíblia 
e na profissão de fé no monote-
ísmo? Na memória de um Deus 
único, justo e santo, a quem não 
se pode dar nome?
Lyslei: É preciso deixar claro 
que o NEJ não é um grupo re-
ligioso ou com uma orientação 
proselitista. Nossa condição 

acadêmica, ao contrário, possi-
bilita que tenhamos estratégias 
para abordar temas religiosos 
sem sermos religiosas. Somos 
um grupo de estudos e pesqui-
sa. Portanto, não há, no NEJ, ne-
nhuma idéia de profissão de fé 
ou defesa de quaisquer credos 
religiosos. Nosso ponto de par-
tida é o judaísmo e tudo o que 
esse “ismo” comporta de cultu-
ra, filosofia, arte, religião, mas 
num espaço aberto de estudo 
que promova reflexões nos pes-
quisadores e não sectários de 
nenhuma linha religiosa.

José Antônio: Qual a importân-
cia da cultura judaica hoje em 
um país como o Brasil, tão cheio 
de contrastes sociais e de sincre-
tismos?
Lyslei: Aproveitamos, em nos-
sas pesquisas, o que o judaísmo 
tem de inclusivo, moderado e 
libertário. As relações entre as 
religiões são, a nosso ver, mui-
to produtivas em comparação, 
principalmente, com as religi-
ões chamadas de “herdeiras de 
Abraão”, ou seja, judaísmo, cris-
tianismo e islamismo. No Brasil, 
há um movimento crescente de 
conhecimento mútuo entre es-
sas religiões e isso é muito bom.

José Antônio: Sua tese de dou-
torado foi sobre o judaísmo em 
Jorge Luis Borges. O judaísmo é 
a referência principal na literatu-
ra de Borges?
Lyslei: Não há que se dizer 
“principal” num escritor que se 
deixa atravessar por inúmeras 
tradições como Borges. Certa-
mente, a tradição judaica é basi-
lar na obra desse escritor, mas no 
que ela possibilita, a um escritor 
contemporâneo, como estraté-
gia de construção textual, pró-

pria da tradição judaica. Ou seja, 
é certo que Borges utiliza temas 
judaicos em seus textos, mas o 
que busquei foi detectar uma 
certa dicção judaica, melhor di-
zendo, uma poética judaica, que 
irá se fundamentar, em Borges, 
na tradição rabínica dos comen-
tários, da interpretação, do culto 
aos livros.

José Antônio: E o sempre citado 
humor tipicamente judaico? Ele 
existe?
Lyslei: Parece-me que existe o 
humor e essa incrível capacida-
de humana não tem, felizmente, 
pátria ou religião. Sua dicção, 
judaica ou cristã, muçulmana 
ou zen-budista, depende do 
contexto em que a situação se 
arma. O humor é uma arma que 
possui várias funções: ele serve, 
na maioria das vezes, para corri-
gir o outro. Num primeiro mo-
mento, o humorista é sempre al-
guém que se acha superior, mas 
ele tem um momento de auto-
reflexão. Os humoristas judeus, 
por exemplo, refrigeram a sua 
cultura ou religião com o hu-
mor. Penso, sobretudo, em Woo-
dy Allen ou Jerry Seinfeld. Eles 
estão sempre rindo dos grandes 
males, do excesso de rigor da 
religião. O que, para outras reli-
giões pode ser considerado um 
sacrilégio. A maioria dos humo-
ristas judeus pode ser avaliada a 
partir da idéia do humor como 
estratégia de deslocamento e de 
resistência, diante de uma situ-
ação adversa. Essa talvez seja a 
especificidade da cultura judai-
ca: uma capacidade de rir de si 
mesmo e de transformar, pelo 
riso, uma situação adversa em 
favorável.
José Antônio Orlando é jornalista e pro-
fessor universitário.
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Alemar Rena

Coisas estranhas cercam o uni-
verso da notícia e do direito à 
informação e à liberdade de ex-
pressão no Brasil contemporâ-
neo. Todos sabemos que não es-
tamos nos melhores dos mundos 
quando falamos de liberdade 
e democracia, fantasmas ainda 
nos rondam; em nossa história 
recente ou antiga não nos faltam 
motivos para tanto. Desde pro-
cessos civilizatórios destrutivos 
e violentos, sempre com foco na 
exploração, até períodos obscu-
ros de imposição de  governos 
ditatoriais, o pesadelo da supres-
são das liberdades e igualdades 
de oportunidades sempre se fi-
zeram presentes no Brasil, com 
maior ou menor intensidade.

Mas o mais impressionante é 
que, mesmo quando pensa-
mos estar caminhando para 
frente, em direção a modelos 
mais abertos e democráticos 
de vida em sociedade, com to-
dos os paradoxos da contem-
poraneidade, episódios ainda 
surpreendentes brotam; o vírus 
da elitização por aqui é forte, e 
mesmo pessoas de boa saúde 
ética e mental  às vezes são ví-
timas. Gostaria aqui de falar de 
uma questão corrente que me 
incomoda. Diz respeito ao cer-
ceamento proposto por legisla-
ções no Brasil que se colocam, 
pretensamente, a favor da qua-
lidade da produção e distribui-
ção da informação e da notícia.

Sou professor de um curso de 
Comunicação Social em Belo 
Horizonte, nas áreas de Jorna-
lismo e Publicidade, mas não 
sou jornalista e nem nunca o 
quis ser, sou formado em Letras 
com mestrado em Teoria da 
Literatura, com ênfase em pro-
cessos de comunicação; me in-
teressam as questões de comu-
nicação, porque me interessam 
as questões de poder no mun-
do. Embora algumas propostas 
didáticas, teóricas e metodoló-
gicas nestes cursos superiores 

são por vezes falhas e acabam 
por formar cidadãos (jornalis-
tas ou não) incapazes de agir 
e pensar adequadamente so-
bre uma dada realidade social, 
econômica e política complexa, 
reconheço o imenso valor que 
um curso superior pode ter na 
qualidade da prática profissio-
nal, seja ela jornalística ou não, 
e acredito que algumas profis-
sões não prescindem do diplo-
ma superior. Sou defensor do 
desenvolvimento intelectual 
em qualquer nível; acredito que 
apenas ele faz grande diferença 
no mundo quando se trata de 
desenvolvimento humano.

Minha formação em Letras dei-
xou claro algo que às vezes passa 
despercebido: comunicar é, an-
tes de mais nada, uma ação que 
envolve poder, é uma ação polí-
tica, para o bem ou para o mal. 
Mais ainda, é uma ação política 
complexa que envolve valores 
discursivos de ordem cultural e 
econômica. Por isso o artigo 19 
da Declaração Universal dos Di-
reitos Humanos diz o seguinte:

“Todo o indivíduo tem direito à 
liberdade de opinião e de expres-
são, o que implica o direito de não 
ser inquietado pelas suas opini-
ões e o de procurar, receber e di-
fundir, sem consideração de fron-
teiras, informações e idéias por 
qualquer meio de expressão.”

Ainda, a Declaração dos Direi-
tos do Homem e do Cidadão, 
em seu artigo 11, já dispunha 
de forma semelhante:

“A livre comunicação das idéias 
e das opiniões é um dos mais pre-
ciosos direitos do homem; todo 
cidadão pode, portanto, falar, 
escrever, imprimir livremente, 
respondendo, todavia, pelos abu-
sos desta liberdade nos termos 
previstos na lei”.

Por fim, a Magna Carta vigente 
desde a primeira constituição 
brasileira diz em seu artigo 5:

“é livre a expressão da atividade 
intelectual, artística, científica e de 
comunicação, independentemente 

de censura ou licença”; e em seu 
artigo 220: “A manifestação do 
pensamento, a criação, a expres-
são e a informação, sob qualquer 
forma, processo ou veículo, não 
sofrerão qualquer restrição”.

Por essa razão também a exi-
gência do diploma para se exer-
cer a profissão de comunicar 
notícias e outros formatos de 
informação vem sendo vee-
mentemente questionada por 
diversos pensadores no Brasil 
e pelo Supremo Tribunal Fede-
ral. O site O Jornalista publicou 
uma pesquisa de enorme utili-
dade pública para entendermos 
a nossa situação em completa 
dissonância com o mundo de-
mocrático desenvolvido nesta 
área (http://www.ojornalista.
com.br/pesquisa.asp). Segundo 
o site, os EUA contam com 400 
faculdades e universidades que 
oferecem o curso de Jornalismo; 
120 oferecem pós-graduação na 
área e 35 oferecem doutorado. 
Lá, a maioria dos profissionais 
contratados cursaram uma fa-
culdade de Jornalismo. Mas o 
que torna isso uma realidade é o 
próprio mercado e a sociedade; 
nos Estados Unidos da América 
não há a exigência do diploma 
em lei. Aqueles que acharem ne-
cessário, por quaisquer razões, 
falar, noticiar, reclamar, opinar, 
divulgar, em qualquer nível ou 
meio, qualquer informação (des-
de que atenda a preceitos éticos 
básicos que valem para todos os 
cidadãos), podem fazê-lo livre-
mente, inclusive em um jornal 
diário de grande circulação.

Na Alemanha, Áustria,  Finlân-
dia, França, Grécia, Hungria, 
Itália, Países Baixos, Portugal, 
Polônia, Suécia, Suíça, Japão, 
Marrocos, China, Austrália, Ar-
gentina, Chile, Guatemala, Peru, 
entre vários outros países, situ-
ação semelhante é constatada, 
isto é, não há necessidade de 
formação superior para ser jor-
nalista ou informar em meios de 
comunicação de qualquer natu-
reza. Na Europa, apenas 4 países 

entre os 16 pesquisados exigem 
o diploma: Turquia, Ucrânia, 
Croácia e Bélgica.  O caso mais 
interessante na pesquisa é o da 
Croácia, onde “para o exercício 
profissional do jornalismo no 
país é preciso completar a Facul-
dade de Ciências Políticas, no 
Departamento de Jornalismo e 
línguas estrangeiras na Faculda-
de de Filosofia”. 

A grande maioria dos países 
pesquisados que exigem o di-
ploma para exercer a profissão 
se encontram na África (Congo, 
Costa do Marfim, África do Sul, 
Cabo Verde, Tunísia), Oriente 
Médio (Arábia, Síria), e Amé-
rica Latina (Brasil, Colômbia, 
Honduras e Equador) sendo 
que muitos destes países vivem 
em organizações políticas que, 
por razão ou outra, geram gra-
ves exclusões sociais, por vezes 
em desacordo com os direitos 
humanos em outras áreas para 
além da liberdade de expressão.

Em carta enviada ao Supremo 
Tribunal Federal, o FNPJ (Fó-
rum Nacional dos Professores 
de Jornalismo, www.fnpj.org.
br), na tentativa de convencer 
os ministros a votarem a favor 
da exigência de formação su-
perior, expõe alguns problemas 
do raciocínio falacioso do qual 
se valem aqueles que defendem 
o diploma para atuar na área; a 
seguir, comento alguns trechos: 
“o jornalista não é um opinador 
público ou o portador de um 
uma espécie de registro que su-
postamente lhe daria o mandato, 
exclusivo, para opinar. Ao con-
trário, por dever ético e eficácia 
técnica, o jornalista não manifes-
ta seu pensamento no exercício 
profissional.” Creio que esse ar-
gumento contém dois erros; pri-
meiro, quando diz que, ao fazer 
jornalismo, nenhum julgamento 
pessoal está em jogo. Isso vai 
contra as fortes tendências nas 
ciências sociais como um todo 
de se desconstruir o mito da im-
parcialidade na elaboração do 
discurso, seja lá qual for sua na-

tureza. Todo discurso, em maior 
ou menor grau, se posiciona, a 
começar pela simples escolha 
do tema que aborda. Portanto, 
um Jornal ou um jornalista não 
precisam emitir opiniões expres-
sas para se posicionarem. Os 
conteúdos escolhidos para seus 
cadernos são, talvez, a mais efi-
ciente forma de colocação e in-
tervenção ideológica nos meios 
de massa. É claro que alguns 
apontarão os critérios de noticia-
bilidade como garantia de isen-
ção, mas esses também são uma 
ficção; a sociedade é induzida 
a dar importância àquilo que a 
mídia mostra com mais freqüên-
cia,  portanto a própria noticiabi-
lidade é uma construção que so-
fre fortes influências dos meios 
de comunicação de massa. Se 
referindo à cultura, Adorno e 
Horkheimer chamariam esse 
processo de “círculo de manipu-
lação e necessidade retroativa”, 
em seu célebre texto “A indústria 
cultural”. Não há isenção, por 
isso a construção destes valores 
na sociedade tem que se dar de 
forma ampla, diversificada e 
absolutamente livre, buscando 
fazer um contraponto com se-
tores corporativos que detêm 
grande poder de influência. Ain-
da, a crença de que o jornalista 
não deve manifestar seu pensa-
mento no exercício profissional, 
como o texto da carta  sugere, 
é, a meu ver, um equívoco da 
concepção de sua função social. 
O que acontece é que os meios 
de comunicação sem dúvida ex-
pressam pensamentos e valores; 
isto não seria tão grave se estes 
valores e pensamentos não fos-
sem expressados justamente de 
forma velada, se escondendo 
atrás da tão aclamada “objeti-
vidade” ou “imparcialidade” 
da notícia. E mais: seria ridícu-
lo limitar a prática jornalística a 
textos de caráter noticioso. Basta 
abrirmos um jornal para vermos 
a incongruência desta tentativa 
de simplificação; ele é feito de 
estratos extremamente diversi-
ficados, linguagens diversas que 
englobam amplo campo de ha-

Liberdade de expressão para quem?
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bilidades específicas, muitas das 
quais jornalistas com diploma 
jamais chegam a estudar e/ou 
dominar.

Em segundo lugar, a carta coloca: 
“Ao contrário, é dever do jorna-
lista assegurar a todos o máximo 
de acesso aos espaços de opinião 
da sociedade representados pela 
mídia.”Ora, está mais do que 
óbvio que isso não acontece na 
realidade por razões semelhan-
tes às citadas acima, nos casos 
menos óbvios, e, em casos mais 
graves, porque o preenchimen-
to do espaço segue critérios de 
ordem econômica, publicitária, 
política. Ainda, a carta continua: 
“O jornalismo moderno, porém, 
é o jornalismo informativo, e seu 
produto por excelência é a notí-
cia, mais complexa ética e tec-
nicamente de ser trabalhada.” 
Esta crença na técnica é mais um 
entrave ao desempenho pleno 
do papel do jornalista. A técni-
ca pode ser importante, mas o 
exacerbamento da técnica pura, 
desprovida de julgamento, cria-

Ana Elisa Ribeiro

Outro dia, um amigo ligado no 
Letras deu falta dos meus textos. 
Expliquei que estava em dívida 
com ele (e com qualquer outro 
leitor que porventura eu tenha 
cativado) e que o problema era 
esta vida de adulto que não dei-
xa a gente em paz. Depois da-
quele dia, fiquei pensando que 
não poderia deixar de escrever 
para o jornal logo no mês em 
que o tema é infância. E se não 
trato do tema com aquela verve 
acadêmica, é porque infância 
para mim é outra coisa, é outra 
língua, é vivida com os pés no 
chão. Se este texto não serve de 
base para reflexões mais profun-
das, que sirva ao menos como 
depoimento sobre uma infância 
que eu nem sei se ainda existe. 
Talvez sim, mas meu filho, que 
mora no mesmo bairro em que 

passei minha vida inteira e em 
que ganhei, algumas vezes, as 
batalhas de mamona, não tem a 
menor idéia do que seja aquela 
frutinha e nem sabe o barulho 
que ela faz quando bate na pele 
da gente. Meu filho vive no mes-
mo bairro, mas o tempo é outro. 
Não sei se melhor ou pior, mas 
certamente diferente.

Tive infância de rouba-bandeira 
no meio da rua. Quando falo 
“no meio da rua” é bem no meio 
mesmo. Os carros passavam 
devagar por baixo das nossas 
redes de vôlei. As motos des-
viavam das nossas traves de fu-
tebol (meninos e meninas, isso 
mesmo). Nossos chinelos faziam 
também as vezes de traves. Chi-
nelos velhos, sempre. Nossos 
joelhos eram manchados de 
tanta cicatriz (e acho que ainda 
são). Nossas bicicletas faziam 

trilhas em lotes baldios. Não ha-
via muitos prédios na região, só 
casas com muros baixos. Cerca 
eletrificada era coisa de campo 
de concentração. E era mesmo, 
uai. Para quê, se o máximo da 
rebeldia era só catar pitangas na 
árvore do vizinho? 

Tive infância de pregar durex 
nos interfones e nas campainhas 
da vizinhança. Infância de dei-
xar a bola cair no quintal da dona 
mais chata do bairro. Infância de 
aprender uns jogos esquisitos 
com uns americanos protestan-
tes que moraram na maior casa 
da rua. Infância de jogar Odis-
sey e Atari só um pouquinho. 
De passar o entardecer dentro 
das construções, brincando de 
polícia e ladrão (e tínhamos cer-
teza de quem era quem). Nossos 
primeiros namoricos começa-
ram sob a luz dos postes. Sala-

Infância na cidade
L de Literatura

da de fruta, caí no poço, e quem 
me tira? Eram assim nossos pri-
meiros beijos. Infância de comer 
salgadinho da dona Isa e de ser 
amigo do filho do dono do bar. 
O menino era bacana, mas o me-
lhor era ganhar pirulito do Zorro 
sem pagar. Infância de machucar 
no jogo de ranca. Ou no tico-tico 
fuzilado, que doía sempre mais. 
Esconde-esconde entre as árvo-
res e os bancos da praça. Não sa-
bemos o nome dela até hoje. Fi-
car sentados na esquina falando 
alto até a mãe chamar no portão. 
Isso não dava vergonha em nin-
guém. Meia-noite, a turma toda 
conversando sobre paquera, a 
mãe gritava que “está na hora”. 
Não nos acontecia nada de mal 
naquela esquina. Infância de es-
tudar à tarde, na escola pública 
bacana, sem o menor medo de 
não ter lugar para a gente no 
futuro. Não tirávamos os unifor-
mes. Até tarde e estávamos cada 
um com sua blusa (azul ou bran-
ca), calça de tergal, maior avanço 
quem usava calça jeans. Tênis 

preto, tênis branco. Importante 
era que as meias fossem brancas, 
senão o disciplinário mandava 
voltar para casa. O engraçado é 
que voltar para casa era ruim. A 
gente queria bater papo na es-
cola e queria chegar à tardinha, 
comer sanduíche com maionese 
e jogar quatro quadrados com os 
americanos. 

Tive infância de rua. Depois 
cresci, mesmo meio sem que-
rer. Outras crianças da minha 
idade tiveram outras infân-
cias. Meu filho terá ainda uma 
outra, que estou começando a 
conhecer agora. Cachorro tem, 
brinquedo tem, pé na grama 
tem, avós babões tem. Não tem 
rua, esquina, “ta na hora”, dona 
Isa, nada disso. Bicicleta é do 
portão para dentro. Ao menos 
enquanto ele não me encara. 
Daqui a pouco saberemos que 
adultos serão essas crianças 
de hoje. Tomara que melhores, 
mais conscientes, mais sabidos 
do que gerações anteriores.

tividade e individualidade é no-
civa para a construção de uma 
inteligência social, e, no fim das 
contas, quando praticada com 
a intensidade que vemos hoje, 
acaba por gerar um emburreci-
mento generalizado. Podemos 
perguntar ainda qual técnica é 
considerada certa ou errada, se-
gundo quais interesses. Como 
já disse, os processos de comu-
nicação social são complexos 
e devem atender a interesses e 

circunstâncias extremamente 
diversificados, não cabendo um 
fechamento a priori por técnicas 
e métodos (desde, é claro, que 
não se infrinja condutas éticas 
que dizem respeito, antes, à con-
vivência social na sociedade de 
direito, e não à técnica de produ-
ção da notícia especificamente).

O que deixa essa defesa à oficia-
lização do direito de expressão 
nos meios de comunicação mais 

sinistra do que já era é o 
forte crescimento da im-
portância das formas de 
comunicação em rede 
no cenário atual; a Inter-
net, ambiente de comu-
nicação edificado com 
legítima participação de 
amplo espectro social, 
não permite, por limita-
ções de sua natureza téc-
nica, a aplicação de tais 
restrições aos processos 
comunicativos. Desta 
forma, me pergunto: 
perante tais restrições 
legais, é permitido dar 

notícias, sejam lá quais forem, 
em um blog público (portanto 
numa publicação digital), sem 
que se detenha o diploma de 
jornalista? Posso ter um portal 
de notícias sobre uma área que 
me interessa, digamos, a pro-
dução científica no campo da 
literatura, sem que tenha for-
mação superior em Jornalismo? 
Estas dúvidas, quando são colo-
cadas no contexto da Internet, 
parecem descabidas, mas são, 

do ponto de vista de tal legis-
lação restritiva, absolutamente 
pertinentes. Inúmeras outras 
questões como estas podem ser 
levantadas neste sentido.

Creio que, se alguém quer ser 
jornalista, fazer carreira na pro-
fissão, a opção de poder obter 
um diploma de curso superior 
na área é interessantíssima; se 
esse fosse o meu caso, eu cer-
tamente assim o faria. Mas isso 
não deve tirar o direito das pes-
soas sem formação superior ou 
em Jornalismo de noticiar e ex-
pressar, em ambientes diversos 
(jornais comunitários, blogs na 
Internet, entrevistas específicas 
em jornais, reportagens, etc.). 
Como diz muito bem o pensa-
dor francês Pierre Lévy, “Não 
se pode ter ao mesmo tempo 
a liberdade de informação e a 
seleção a priori das informa-
ções por uma instância que su-
postamente sabe o que é bom e 
verdadeiro para todos, seja essa 
instância jornalística, científica, 
política ou religiosa.”
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No senso comum, o ensino 
artístico é tão subjetivo quan-
to a prática. Entretanto, pro-
fissionais do ramo explicam 
que, assim como em qualquer 
outra disciplina, deve-se estar 
sempre atento a princípios bá-
sicos, tais como técnica, teoria, 
treino, leitura e olhar apurado. 
Letras conversou com quatro 
artistas plásticos – Yara Tupi-
nambá, Maíra Paiva, Glauco 
Moraes e Marco Elízio -, de 
vertentes e gerações diversas, 
que também atuam no âmbito 
da docência. Esses explicaram 
passo a passo as respectivas 
didáticas, bem como aponta-
ram algumas peculiaridades 
desse nicho de mercado.

A veterana Yara Tupinam-
bá, atualmente professora da 
Maison Escola de Arte, crê em 
quesitos básicos para forma-
ção de bons artistas. “Pintura 
e desenho são a base de tudo. 
Não acredito em artista que 
não saiba desenhar”, defen-
de. Essa, ex-aluna de Amílcar 
de Castro e Alberto da Veiga 
Guignard e na ativa desde 
1954, levanta um contraponto 
para a opinião acima. “Voca-
ção é uma mistura de talento, 
cultura e esforço. Eu ensino 
técnica, trabalho nisso. O res-
tante já não depende tanto de 
mim. Em contrapartida, a es-
cola também tem por função 
estimular a criatividade”. 

Para a jovem artista plástica 
Maíra Paiva, 25 anos, a práti-
ca letiva deve ser focada em 
desenvolver os sensos crítico 
e estético nos pupilos. “Na 
minha opinião, não há como 
ensinar algo subjetivo, que 
seja tão seu. No entanto, existe 
a possibilidade de estimular a 

criação e desenvolver o olhar. 
Professores de pintura e dese-
nho podem ser facilitadores, 
ou seja, alguém que mostra o 
caminho aos alunos”, opina. 
Formada em Artes Plásticas, 
em 2005, pela Escola Guig-
nard, essa mineira de Belo 
Horizonte, atualmente, lecio-
na Educação Artística em uma 
clínica da capital mineira. 

Na adolescência, Maíra deci-
diu-se, inicialmente, por Ar-
quitetura e Urbanismo. Para 
tal, matriculou-se em um 
curso de desenho, ministrado 
pelo autodidata Odair Neves, 
com a finalidade de aprimo-
rar seu interesse por desenho. 
“Desenhava desde pequena. 
Fui ao ateliê pra aprender téc-
nica. Lá, Odair me convenceu 
a prestar vestibular na Guig-
nard. Ele foi importante nesse 
processo, me ajudou demais, 
pois tem muito conhecimento 
em escultura, desenho e pin-
tura”, conta. Tira-se de con-
clusão, portanto, que o êxito 
é relacionado diretamente à 
vocação. Será? 

Proprietário da Maison Escola 
de Artes, Glauco Moraes pos-
sui uma visão empreendedo-
ra das artes e aponta questões 
mais estratégicas para que se 
obtenha sucesso na carreira. 
“Para se dar bem hoje, o artis-
ta precisa de quatro quesitos: 
primeiro, um pouco de talento 
para ser explorado; segundo, 
tempo, não em questões físi-
cas, mas em experiência; ter-
ceiro - e mais importante -, a 
vitrine, isto é, não adianta ser 
bom sem estar exposto, esse é 
o lado social da arte; e quarto, 
um investimento pequeno para 
a respectiva carreira”, constata. 
Graduado em Matemática e 
Artes Plásticas, com MBA em 

Docência e arte
Profissionais da área explicam como as artes plásticas têm sido ensinadas 
na capital mineira e dão um panorama sobre o mercado para os novatos

Gestão de Empresas, atua como diretor da empresa 
há nove anos. Pretende transformá-la no primeiro 
curso superior privado de Artes do estado e ainda en-
contra espaço para pintar. “Meu tempo é escasso. Se 
pudesse, praticaria mais”. 

E o que leva uma pessoa a uma instituição, ateliê ou 
mesmo professor particular de pintura, desenho e 
escultura? Para Glauco, o interesse pode ser um bom 
sinal. “O fato de uma pessoa gostar de arte já lhe 
confere grande possibilidade de ter talento. Eu, en-
quanto crítico e professor, tiro o melhor de cada um, 
dentro do respectivo estilo. Nunca vou te obrigar a 
pintar paisagem se você não gosta”, salienta.

A teoria é coerente, no entanto, como fica a prática no 
cotidiano? Como é apontar as falhas, sem interferir 
no processo criativo dos talentos em formação? Yara 
Tupinambá, que também foi bolsista da fundação 
Pratt Institute, de Nova York, é bem enérgica quanto 
a isso. “Trabalho com alunos, portanto, quando vejo 
algo, tenho que apontar o por quê e mostrar como 
melhorar. Profissionalmente, ocorre com naturalida-
de; fora da escola, não faço. Chega a ser desastroso 
qualquer comentário, pois muitos se sentem descon-
fortáveis com a situação”, explica. 

Não adianta possuir know-how prático e se esquecer 
da teoria. É essa que permite ao artista conhecer es-
colas, vertentes, vanguardas, enfim, o sistema geral 
de funcionamento. Dessa opinião compartilha Marco 
Elízio de Paiva, 50 anos, professor de História da Arte 
em uma pós-graduação homônima da PUC Minas e 
aposentado pela UFMG. “A 
minha atividade se resume à 
teoria. Meu intuito é mostrar 
que não deve dedicar-se ape-
nas à prática. Trabalho o enten-
dimento dos objetos de arte do 
século XX, de Picasso ao mais 
contemporâneo. Estimulo a 
discussão e reflexão por parte 
dos estudantes”, teoriza. For-
mado em História da Arte pela 
University Of Texas At Austin, 
esse mineiro de Paraguaçu le-
ciona desde 1973 e defende 
que apenas vocação não é su-
ficiente. “Picasso dizia que ta-
lento é importante, mas o suor 
supera tudo. Uma pessoa que 
não pratica e não reflete cai na 
mesmice”, finaliza.

Yara Tupinambá

Glauco Moraes

Maíra Paiva

A de Artes Plásticas
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Depois de três anos no controle da 
Secretaria de Cultura de Minas 
Gerais, a  jornalista Eleonora San-
ta Rosa deixou o cargo para tratar 
de assuntos pessoais. Ela esteve à 
frente de uma gestão elogiada por 
ter conseguido distribuir melhor a 
Lei de Incentivo a Cultura Estadu-
al dentre os municípios do interior, 
por meio de reuniões que explicam 
melhor o processo de seleção e como 
montar um projeto. E, ainda, deu 
início a projetos como o Centro 
Cultural Praça da Liberdade,  Mu-
seu da Cachaça e Percursos do Vale 
do Jequitinhonha. 

Desde o dia 11 de  agosto de 2008, o 
governador Aécio Neves nomeou o 
economista Paulo Brant para subs-
tituir Eleonora. Mineiro de Dia-
mantina, Brant ocupa, atualmente, 
o cargo de diretor superintendente 
do Banco de Desenvolvimento do 
Estado de Minas Gerais (BDMG), 
além de já ter  sido secretário-ad-
junto da Secretaria de Estado de 
Indústria e Comércio de Minas 
Gerais e presidente do Instituto 
Brasileiro de Planejamento.

Paulo  Brant concedeu esta entre-
vista na qual relata sua idéias sobre 
o desafio de se tornar Secretario da 
Cultura, discorre sobre o papel do  
Estado perante a cultura e, ainda,  
fala sobre o processo de escolha para 
alocação de recursos governamen-
tais. Recém empossado, Brant res-
pondeu com firmeza e desenvoltura 
as questões sobre o cenário cultural 
de Minas Gerais.

Letras: A última secretária da 
Cultura de Belo Horizonte, Ele-
onora Santa Rosa, foi elogiada 
devido ao  aumento da pro-
dução cultural. Isso aumenta o 
desafio para o cargo que o Sr. 
assumiu?
Brant: Aumenta sim. A secre-
taria tem hoje um conjunto de 
ações e os projetos estrutura-
dores do governo.  E o que te-
nho enfatizado muito que não 
pretendo cometer o equívoco, 

muito comum em gestão públi-
ca, da descontinuidade. A vida 
continua e as coisas não param,  
e os projetos que estão em anda-
mento devem continuar. Não se  
pode ir contra, abruptamente, 
ao que está sendo feito de bom. 
Em principio vamos trabalhar 
para implementar todos os 
projetos dentro do maior rigor 
e brevidade possíveis. Era uma 
secretaria que estava e conti-
nua implantando um conjunto 
enorme de atividades culturais, 
sendo uma responsabilidade 
adicional. Mas é muito melhor 
ter este tipo de responsabilida-
de que assumir algo que não 
esteja caminhando bem. 

Letras:  Um dos projetos de 
Santa Rosa com maior reper-
cussão foi o Centro Cultural da 
Praça da Liberdade que levan-
tou muitos opiniões devido a 
localização. Quais informações 
o Sr. já tem  sobre este projeto?
Brant: Ele é um projeto estru-
turador do governo e muito 
complexo,  pois envolve vários 
sub-projetos e uma série de in-
tervenções na praça da liberda-
de. Alem disto, são bens tomba-
dos pelo patrimônio gerando 
uma preocupação quanto a in-
tegridade das modificações. E,  
ainda, há uma número grande 
de parceiros de origem do setor 
privado. É um projeto comple-
xo, mas absolutamente prioritá-
rio. Ele é extremamente funda-
mental para nós. 

Letras: No cenário cultural de 
Belo Horizonte, qual o aspecto 
que o Sr. acredita precisar de 
maior atenção num primeiro 
momento?
Brant: Para responder essa per-
gunta é interessante entender 
qual minha visão do papel do 
Estado no fomento da cultura. 
Eu tenho uma convicção que 
não cabe ao Estado formular 
uma política cultural. Isto não 
é papel dele. O Estado tem o 
papel importante no que diz 
respeito as atividades culturais. 

Dentro disso, há vários âmbi-
tos em que ele é importante: na 
adotação de estrutura e na pró-
pria produção cultural onde as 
leis do mercado não são fortes 
o suficiente para viabilizá-las. 
Nós sabemos que existe uma 
série de atividades que não 
são economicamente factíveis, 
do ponto de vista estritamen-
te privado. Então cabe sim ao 
Estado, um subsídio financeiro 
para viabilizar projetos. Para 
isto a secretaria já dispõe de al-
guns instrumentos. Temos a Lei 
de Incentivo Estadual, o Fundo 
Estadual da Cultura, temos o 
prêmios Filme Minas, o Cena 
em Minas entre outros. É um 
conjunto razoável de instru-
mentos que podem alavancar a 
produção cultural. 

Obviamente, os recursos não 
são suficientes para a todas as 
demandas dos projetos cultu-
rais. É claro que quanto mais 
recursos melhor, seja do Estado 
seja de parceria com a iniciativa 
privada. A questão mais sensí-
vel é como priorizar quais pro-
jetos  alocar os recursos. Diante 
disto, eu entendo que os recur-
sos que a secretaria tem, estão 
sendo regidos filosoficamente,  
procurando criar comitês e câ-
maras, com a participação dos 
diversos grupos artísticos. Den-
tro de uma visão transparente 
que preserve a diversidade cul-
tural,  que é uma característica 
intrínseca da cultura mineira. 
E, também, dentro de uma pos-
tura impessoal, que não signifi-
ca subjetiva. Eu acho que toda 
seleção deve ser impessoal, o 
que não significa que ela não é 
subjetiva. Pois tudo que é hu-
mano é subjetivo. Em tudo que 
fazemos no colocamos os nosso 
valores, nossa idéias...mas isto 
não é ruim. Posto isto, não sa-
beria dizer, objetivamente, qual 
projeto, neste  momento, de-
vemos priorizar dentre nossos 
recursos. 

Letras: O Sr. comentou sobre 

Entrevista: Paulo Brant
E de Entrevista

duas questões culturais inte-
ressantes: as leis de incentivo 
e as produções culturais. Sobre 
as produções, em Belo Hori-
zonte, muito se comenta sobre 
a ausência de eventos cultu-
rais. Qual sua avaliação sobre 
este aspecto?
Brant: Vou dizer como um 
consumidor de artes: a minha 
impressão é a mesma sua. Eu 
fiquei  dois anos em  São Paulo 
e voltei para cá e hoje percebo 
que a movimentação cultural 
de Belo Horizonte mudou de 
patamar. Mas ainda temos um 
problema que apropriação da  
produção cultural mineira ain-
da é concentrada em um gru-
po muito  restrito. Eu costumo 
dizer o seguinte: o Brasil é um 
país que tem, de longe, a pior 
distribuição de renda. Pelo lado 
das apropriações de recursos 
culturais ainda é mais concen-
trado. Porque mesmo pessoas 
que estão bem, do ponto de vis-
ta econômico, tem muito pouco 
acesso à cultura. A percepção 
que eu tenho que os freqüenta-
dores dos eventos culturais são 
sempre os mesmos. Ao contrá-
rio de São Paulo, que o consumo 
de cultura é mais abrangente 
dentro da população. Acredi-
to que exista uma dissonância 
cognitiva entre um produção 

cultural razoável e um possível 
problema de divulgação. Você 
levantou um tema muito inte-
ressante para se discutir.

Letras: Um grupo artístico de 
São Paulo, Parlapatões, entrou 
com uma solicitação para a re-
avaliação das datas de entregas 
de projetos para serem sub-
metidos as leis de incentivo a 
cultura. A intenção deles é que 
a data se torne aberta, ou seja, 
um projeto pode ser entregue 
em qualquer data do ano. Qual 
a sua opinião? 
Brant: Quando se publica um 
edital existe toda uma sistemá-
tica para organizar: comissões e 
orçamentos. Eu não sei que difi-
culdade operacional isto traria. 
Mas é uma idéia. Acho que exis-
tem dois pilares para alocação 
de recursos públicos: primeiro 
a diversidade, nenhum precon-
ceito em relação aos diferentes 
tipos de manifestação, compro-
misso, obviamente, apenas com 
a qualidade; e a questão da im-
pessoalidad, baseadas em  cri-
térios já definidos. Lembrando 
novamente que sempre haverá 
resquícios de subjetividade. Por 
isso, a principio, toda idéia, é 
passível de discussão. Por que 
não? Basta não ser proposta 
que fira esses pilares. 
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Acústica CD • Tel.: (31) 3281 6720
Aliança Francesa • Tel.: (31) 3291 5187
Arquivo Público Mineiro • Tel.: (31) 3269 1167 
ArtBhz • Tel.: (31)3463 1300
Berlitz • Tel.: (31) 3223 7552
Biblioteca Pública Estad. Luiz de Bessa • Tel.: (31) 3269 1166
Café com Letras • Tel.: (31) 3225 9973
Café Kahlua • Tel.: (31) 3222 5887
Casa do Baile • Tel.: (31) 3277 7443
Celma Albuquerque Galeria de Arte • Tel.: (31) 3227 6494
Centro de Cultura Belo Horizonte • Tel.: (31) 3277 4607
Cultura Alemã • Tel.: (31) 3223 5127
Discomania • Tel.: (31) 3223 5127

Duo Informação e Cultura • Tel.: (31) 3224 6700
Eh! Vídeo • Tel.: (31) 3426 4817
Escola de Arquitetura/UFMG • Tel.: (31) 3409 8830
Escola de Belas Artes/UFMG • Tel.: (31) 3409 5281
Escola de Imagem • Tel.: (31) 3264 6262
Fafich/UFMG • Tel.: (31) 3409 5050
FUMEC • Tel.: (31) 3228 3000
Fundação Clóvis Salgado • Tel.: (31) 3237 7399
Fundação de Educação Artística • Tel.: (31) 3226 6866
Fundação Municipal de Cultura • Tel.: (31) 3277 4620
Galpão Cine Horto • Tel.: (31) 3481 5580 
Grampo • Tel.: (31) 2127 2974
Isabela Hendrix • Tel.: (31) 3244 7200
Letras/UFMG • Tel.: (31) 3409 5106

Mini Espaços de Arte • Tel.: (31) 3296 7349
Museu de Arte da Pampulha • Tel.: (31) 3277 7946
Museu Histórico Abílio Barreto • Tel.: (31) 3277 8573
Museu Inimá de Paula • Tel.: (31) 3296 3785
Museu Mineiro • Tel.: (31) 3269 1168
Secretaria de Estado de Cultura de MG • Tel.: (31) 3269 1000
Rádio Inconfidência • Tel.: (31) 3298 3400
Rede Minas • Tel.: (31) 3289 9000
Teatro Francisco Nunes • Tel.: (31) 3277 6325
Teatro Marília • Tel.: (31) 3277 6319
UEMG • Tel.: (31) 3427 4632
Usiminas Belas Artes • Tel.: (31) 3252 7232
Usina • Tel.: (31) 3261 3368
Vitrola Café • Tel.: (31) 3227 2138
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C de Crônica

Haverá futuro?João Veloso Jr.

“Mãos estendidas
Mãos trêmulas 

De um corpo fraco 
Mostrando sempre a palma 

da mão 
Haverá Futuro? 
Haverá Futuro? 
Olhares tristes 

Corpos encardidos 
Apenas observam o movi-

mento desta vida 
Haverá Futuro? 
Haverá Futuro? 
Houve passado 
Haverá futuro 

Destes que observam o movi-
mento da vida 

Haverá Futuro? 
Haverá Futuro?”

(Olho Seco –

“Haverá Futuro?” - 1998)

“Deus está morto e Marx tam-
bém. Nem eu já me sinto mui-
to bem”. A frase de Woddy 
Allen pode ser compreendida 
de várias maneiras. Uma das 
leituras pode ser aplicada ao 
desenvolvimento da história. 
Parece que tentamos de tudo e 
apenas a injustiça saiu vence-
dora. A esperança se foi? Junto 
com ela os ideais de lutar por 
um mundo melhor e uma so-
ciedade mais justa?

O século XX começou em meio 
a revoluções de preocupação 
com o povo e seu bem estar.

Já o século XXI começa em 
meio ao fim dos movimentos 
populares e com a hegemonia 
das marcas, televisão e produ-

tos/ marcas/ sonhos de con-
sumo. Um tênis é tão desejado 
que pode resultar em morte 
durante um assalto. Vidas va-
lem nada mais que produtos 
manufaturados. Alguns deles, 
feitos por crianças na Ásia. Vi-
vemos de tudo. A esperança 
religiosa sucumbiu mediante 
o desvio dos homens. Cruza-
das, guerras santas no Oriente 
Médio e várias outras batalhas, 
apenas semearam discórdia e 
mortes. O anarquismo também 
sucumbiu mediante aos ho-
mens. Teve no Brasil uma so-
ciedade utópica com a Colônia 
Cecília, traída pelo dinheiro, 
apenas para citar um exemplo.

Regimes socialistas, principal-
mente os do leste Europeu, se 
construíram focados no Estado 
e não nas pessoas. Hugo Cha-
vez parece seguir com o mes-
mo caminho na Venezuela. A 
ciência criou pesticidas para 
ajudar o controle de pragas 
na lavoura e anos mais tarde 
descobriu que os mesmos são 
cancerígenos. Criou leite para 
substituir o alimento materno 
e anos mais tarde reconheceu 
que a novidade contribuiria 
para um crescimento disforme 
e até mesmo poderia causar 
morte. Religião e ciência falha-
ram e muito.

O mundo herda o estilo Ro-

nald Reagan. Um ator medí-
ocre que aprendeu a mentir 
em hollywood e foi eleito pe-
las câmeras de televisão Pre-
sidente dos Estados Unidos 
na década de 80. Assim como 
Arnold Schwarzenegger, outro 
republicano, chegou ao gover-
no da Califórnia. No Brasil não 
podemos falar muito. Um ex-
modelo da Dior foi eleito Presi-
dente do país: Fernando Collor 
de Mello. Chegou e foi retirado 
do poder pela televisão. O to-
tem eletrônico está em quase 
todas as casas vendendo luxo, 
riqueza e poder. Controladas 
por pequenos grupos em todo 
o mundo, dita as regras e mata 
valores assim como impõe o 
consumo. Invade casas de qua-
se todos os habitantes do pla-
neta recheada de propaganda. 
Impõe desejos de matéria e de 
comprar. Ninguém mais preci-
sa ter conteúdo, mas sim uma 
marca de tênis ou outra de 
MP3 players.

Vivemos a era do descartável, 
onde a comida é fast food, os 
móveis modulares e sem re-
sistência e as roupas trocam 
a cada mês num desenfreado 
desespero por vender. Até as 
pessoas se usam por um dia e 
se jogam fora. Conteúdo para 
quê? Já tentamos de tudo? A 
juventude do século XXI não 
tem espelho para mirar. Vive 

a inconseqüência da felicidade 
material e cada dia mata mais 
por nada. Falar de política ou 
discutir algo inteligente virou 
sinônimo de chatice. Exercer 
o voto é ato para apenas uma 
vez, quando chega à eleição. 
Depois disso, não se precisa 
acompanhar, protestar, exigir 
por uma vida melhor.

Se a vida está assim, porque 
escutar músicas de protesto, 
que não trazem nada material 
e proclamam uma vida “utópi-
ca”? Porque no mundo, muita 
coisa ainda está errada. Sem 
luta, resistência e pensamen-
tos, seremos cada vez mais 
condenados a viver da espe-
rança televisiva. Mas no mun-
do real, não é sempre que você 
vai descobrir uma herança de 
um tipo rico. Sem informação, 
vontade e justiça, haverá futu-
ro? As eleições estão chegando. 
Cabe a você decidir. 

Um bom computador e um 
carro veloz

Pra me manter
Distante de mim

No amplo progresso entre 
zero e um

Esconder em você meus 
erros

Pensar sim, dizer o não
Quanto mais perto mais 

distante do que sou
Vou mentir
Exagerar

Essa verdade já não tem 
tanto valor

Deletar
O que realmente sinto e 

posso acreditar
Programar

Uma nova linguaguem em 
que possa me adequar

Sem cores decadentes
Sem nenhum arranhão
Um brilho nos dentes

E um vazio no ar
E não há mais retorno com 

o que vai acontecer
Já foi tudo planejado inexo-

rável proteção
Eu sei que você aceita como 

eu já aceitei
Mais um anúncio em nosso 

caos

Deletar
O que realmente sinto e 

posso acreditar
Programar

Uma nova linguaguem em 
que possa me adequar

(Dead Fish - “Zero E Um” - 2004)

João Veloso Jr. (joãoveloso@terra.com.
br), 32 anos, é jornalista e acredita 
num mundo melhor. Be Positive!  
joaoveloso@terra.com.br 


